
 

 

          E D I T A L  D E  L I C I T A Ç Ã O  –  P R E Â M B U L O  

I. Regência legal: 
Lei nº 10.520/ 2002, do Decreto nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº002/2021, Decreto  nº 7.746/2012, do 
Decreto nº 7892/2013,  da Lei Complementar n° 123/2006, do Decreto n° 8.538/2015, Lei Complementar 147/2014, 
Lei nº 8.666, /1993 

II. Gerenciador e Órgãos Participantes: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MOREILÂNIDA – SEAD 

FUNDO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL – FMAS 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – FMS 

III. Número de ordem:  IV. Processo Licitatório no : 
PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 005/2021(SRP) 
 017/2021(SRP) 

V. Finalidade da licitação/objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO CONTINUADA DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA (SCM), 
NA MODALIDADE LINK DEDICADO DE INTERNET, PARA ACESSO À INTERNET BANDA LARGA POR MEIO DE CABO/FIBRA ÓTICA, 
CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES, EXIGÊNCIAS E ESTIMATIVAS, ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO VISANDO 
ATENDER A FUTURAS E EVENTUAIS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E FUNDO 
MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E DEMAIS ELEMENTOS DESCRITIVOS CONTIDOS NESTE EDITAL E NO 

TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO XIII, PELO PERÍODO DE 12(DOZE) MESES. 

VI. Tipo de licitação:  VII. Prazo de fornecimento:  
 

MENOR PREÇO 
POR ITEM 

(x)   Por item   01 (Um) dia, contados a partir da data da solicitação 
oficial pela secretaria solicitante. (  )   Por lote 

(  ) Global 

VIII. Modo de Fornecimento:  IX. Prazo de vigência da ata de registro de preço: 

Contínuo  12(doze) meses. 

X. Local, data e horário para início da sessão pública da licitação: 

DATA DA REALIZAÇÃO: 17/06/2021 
HORÁRIO DE ABERTURA: às 10:00 horas 
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 10:20 horas 
ORGÃO: Prefeitura Municipal de Moreilândia – Pernambuco 
LOCAL:  www.bll.org.br “Acesso Identificado” 

XI. Dotação orçamentária: 

Unidade(s) Orçamentária(s): Programa(s) Atividade: 
Elemento(s) de 

Despesa(s): 

Prefeitura 03.01 2016 3390.30.00 

Fundo Municipal Saúde 10.01 2039 3390.30.00 

Fundo Municipal de Ação Social 10.02 2067 3390.30.00 
 

XII. Tipo de Licitação: 

LICITAÇÃO DESTINADA À PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS DE QUALQUER PORTE 

XIII. Local, horário e responsável pelos esclarecimentos sobre este edital: 

Endereço: Rua Sete de Setembro, 901, centro, Moreilândia – PE  

Portaria de designação: Portaria 090/2021 

JOÃO FERREIRA LEMOS - Pregoeiro  

Horário:08h às 13h 

e-mail: cplmoreilandia.pe@gmail.com 

 

http://www.bll.org.br/


 

 

 

 

  

 

PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 005/2021(SRP) 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 017/2021(SRP) 

DATA DA REALIZAÇÃO: 17/06/2021 
HORÁRIO DE ABERTURA: às 10:00 horas 
HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 10:20 horas 
ORGÃO: Prefeitura Municipal de Moreilândia – Pernambuco 
LOCAL:  www.bll.org.br “Acesso Identificado” 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Moreilândia/PE, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Rua Sete de Setembro, nº 901, Centro, Moreilândia, 
Estado de Pernambuco, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 11.361.227/0001-89, realizará licitação, para 
REGISTRO DE PREÇOS, por meio do Departamento de Licitações a pedido da Secretaria Municipal de 
Administração,  na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO POR ITEM, visando a prestação continuada de serviço de comunicação multimídia (SCM), na 
modalidade link dedicado de internet, para acesso à internet banda larga por meio de cabo/fibra ótica, 
conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento visando 
atender a futuras e eventuais necessidades da Prefeitura Municipal, Fundo Municipal De Saúde e Fundo 
Municipal De Ação Social, conforme especificações e demais elementos contidos neste edital e no 
Termo de Referência - ANEXO XIII , nos termos da Lei nº 10.520/ 2002, do Decreto nº 10.024/ 2019, do 
Decreto  nº 7.746/2012, do Decreto Municipal nº 002/2021, Decreto nº 7892/2013,  da Lei 
Complementar n° 123/ 2006, do Decreto n° 8.538/2015, Lei Complementar 147/ 2014, aplicando-se, 
subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.   
  
O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 
Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações do Brasil.   
    
Os trabalhos serão conduzidos por Servidor da Prefeitura Municipal de Moreilândia/PE, denominado 
Pregoeiro, o Sr. JOÃO FERREIRA LEMOS auxiliado pela equipe de Apoio, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página 
eletrônica da Bolsa de Licitações do Brasil (www.bll.org.br).  

  

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Das 17:00hs  do dia 04/06/2021  

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:  10:00hs do dia 17/06/2021. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:  10:20hs  do dia 15/06/2021. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado”  
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS / ENCAMINHAMENTOS: Via plataforma BLL 

PREGOEIRO: JOÃO FERREIRA LEMOS 

   
  

DOCUMENTOS ANEXOS NA PLATAFORMA BLL 

  
Para que se efetue o cadastro no sistema BLL para esse certame, todos os participantes do Pregão 
deverão anexar EM LOCAL PRÓPRIO NO SISTEMA BLL:  
 
01 - o “Contrato Social ou documento equivalente”,   
02- o Anexo III,   
03 - Documentação para benefício do direito de microempresas conforme cláusula 4 deste edital, na 
página da BLL, quando do cadastramento da proposta, em local próprio para documentos e não junto 
com a proposta, para não ser desclassificado pela identificação da mesma, assim, se por qualquer 

http://www.bll.org.br/


   

 

motivo não cumprir o estabelecido em edital, a Administração, poderá adquirir do segundo colocado 
e, assim sucessivamente.  
04 – Fone para contato por parte dos Fornecedores: 041-3097-4600  
  
Compõem este Edital os seguintes anexos:  

ANEXO I - Descrição do Objeto  

ANEXO II - Exigências para Habilitação  

ANEXO III - Modelo de declaração de fato superveniente impeditivo de habilitação  

ANEXO IV- Declaração de idoneidade  

ANEXO V - Declaração de Responsabilidade  

ANEXO VI -  Modelo de declaração de inexistência de empregado menor no quadro da empresa empregadora  

ANEXO VII - Modelo Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO VIII - Declaração de cumprimento das condições de habilitação 

ANEXO IX - Modelo de Proposta de Preço para fornecimento do objeto do Edital  

ANEXO X - Minuta da Ata de Registro de Preços  

ANEXO XI - Modelo Formulário de Contrato  

ANEXO XII - Termo de Adesão Sistema BLL 

ANEXO XIII - Termo de Referência 

ANEXO XIV - Minuta do Contrato 

      

1. DO OBJETO  

 
1.1 Contratação de empresa especializada na prestação continuada de serviço de comunicação 
multimídia (SCM), na modalidade link dedicado de internet, para acesso à internet banda larga por 
meio de cabo/fibra ótica, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas 
neste instrumento visando atender a futuras e eventuais necessidades da Prefeitura Municipal, Fundo 
Municipal De Saúde e Fundo Municipal de Ação Social, conforme especificações e demais elementos 
descritivos contidos neste edital e no termo de referência - ANEXO XIII, pelo período de 12(doze) meses. 

a) As regras referente ao órgão gerenciador e órgãos participantes constam da minuta de Ata de 
Registro de Preços e termo de Referencia  

 

2. DA PARTICIPAÇÃO / CREDENCIAMENTO  
 

2.1 Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente 
estabelecida no País, que seja especializada no objeto desta licitação e que satisfaça todas as 
exigências, autorizada pela Agência Nacional de Agência Nacional de Telecomunicações 
Agência Nacional de Telecomunicações – Telecomunicações –ANATEL a prestar serviços de 
comunicação multimídia (SCM) especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos;  

2.1.1 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de 
Licitações do Brasil.  

2.1.2 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do 
horário fixado no edital para o recebimento das propostas.  
 

2.2 É vedada a participação de empresas que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras 
coligadas ou subsidiárias entre si.  

2.3          Não poderão participar do presente certame empresas estrangeiras que não funcionem no 
País.  



 

 

 

 

  

 

2.4 Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de 
credores, dissolução, liquidação ou que esteja suspensa de licitar e/ou declarada inidônea pela 
Administração Pública ou impedida legalmente.  

2.5   A participação neste certame importa ao proponente a irrestrita e irretratável aceitação das 
condições estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas 
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos, e ainda, na aceitação de que 
deverá fornecer o objeto em perfeitas condições de uso.  

2.6   Cada licitante terá um único representante nesta licitação que, por sua vez, somente poderá 
representar uma única empresa licitante.  

2.7   Não poderá participar da licitação a empresa que não tenha representante cadastrado no sistema 
BLL.   

2.8   A participação nesta licitação não será restrita às Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 
Equiparados (cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488/07 e pessoa física ou empresário 
individual enquadrados nas situações previstas no art. 3º da Lei Complementar nº 123/06). De 
acordo com o estabelecido no art. 49 daquela Lei Complementar.   

2.9  O artigo 49 Lei Complementar 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n. 147/2014, 
prevê que: “Não se aplica o disposto nos arts . 47 e 48 desta Lei Complementar quando”:  

II não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como 
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de 
cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;  

III o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou 
complexo do objeto a ser contratado; 

2.10 Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações do Brasil.  

 
2.11 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 

Bolsa de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o 
recebimento das propostas.   

 
2.12 O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 
  

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de 
seu operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua 
representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações do 
Brasil (ANEXO XIII) ; 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências 
de habilitação   previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de 
Licitações do Brasil (ANEXO XIII); e   

c) Especificações do Serviço objeto da licitação em conformidade com edital, constando 
preço e demais informações necessárias a execução plena do serviço. “A empresa 
participante do certame não deve ser identificada”.  Decreto 10.024/19 art. 30 
parágrafo 5º;  

d) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor 
do certame, que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provedora do sistema 
eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor 
contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da 
informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de 
Licitações do Brasil, (Anexo XIII); 

2.13 A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante 
no Anexo V, para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de 



   

 

preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto 
consoante com o modelo do Anexo VIII, o seu regime de tributação para fazer valer o direito 
de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006.  

  

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  
 

3.1 O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 
especial, as seguintes atribuições:  
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;  
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  
c) abrir as propostas de preços;  
d) analisar a aceitabilidade das propostas;  
e) desclassificar propostas indicando os motivos;  
f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 

MENOR PREÇO POR ITEM;  
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;  
h) declarar o vencedor;  
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;  
j) elaborar a ata da sessão;  
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;  
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 

penalidades previstas na legislação.  
  

4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BLL  
 

4.1 A empresa licitante deverá anexar no sistema BLL junto com a proposta e em local próprio os 
seguintes documentos:   

4.1.1 Contrato social, ou documento equivalente.   
4.1.2 DECLARAÇÃO dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos da habilitação, 

conforme modelo constante no Anexo III. (art. 4º, VII da 10.520).  
Ps.: Caso a habilitação não cumpra com o declarado, a Administração poderá abrir 
processo administrativo contra a empresa.  

4.1.3 A não apresentação da DECLARAÇÃO exigida no item 4.1.2 resultará na desclassificação 
da empresa.  

4.1.4 As empresas licitantes que forem microempresas (MEI, Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte)  deverão anexar em local próprio os seguintes documentos para fazer 
uso dos direitos a elas determinados em lei:   

 
4.1.4.1 DECLARAÇÃO de Micro Empresa e/ou Empresa de Pequeno Porte 

conforme ANEXO VIII  (esta DECLARAÇÃO deve estar assinada pelo 
sócio administrador ou por procurador responsável com “procuração 
em anexo”.);  

4.1.4.2 Certidão Simplificada da Junta Comercial, sendo que esta substitui o 
contrato social por ser documento equivalente ao mesmo;   

4.2 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento particular, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado 
em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
www.bll.org.br.   

4.3 A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta 
ou através de empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá 



 

 

 

 

  

 

manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 
conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no 
Edital.  

4.4 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço 
e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia 
definição de senha privativa.                                                                                             

4.5 A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 
pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 
iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações do Brasil.  

4.6 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 
BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

4.7 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

  

5. DA PARTICIPAÇÃO DURANTE O PROCEDIMENTO  
 

5.1 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica, se dará por meio da digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, observados data e horário limite estabelecido.    

5.2 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante;  

5.3 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida  
através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 
3091-9654, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil ou pelo e-mail 
contato@bll.org.br.  

5.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive 
os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 
do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

5.5 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação.  

5.6 Não poderão participar desta licitação os interessados:  
5.6.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente;  
5.6.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  
5.6.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
5.6.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;  
5.6.5 que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação;  
5.6.6 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).  
  

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  



   

 

 
6.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do 
objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do 
recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 
envio dessa documentação.   

6.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

6.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 
de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos 
termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.  

6.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão.   

6.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;  

6.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 
de negociação e julgamento da proposta.  

6.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances.  

  

7. DO PROCEDIMENTO  

 
7.1 A partir do horário previsto no Edital e no Sistema, terá início a sessão pública do 

Pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 
passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.  

7.2 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  

7.3 O Pregoeiro verificará as Propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência.   

7.3.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
7.3.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  
        7.3.3    A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  
7.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances.  
7.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes.  
7.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento 
e do valor consignado no registro.   

7.6.1 O lance deverá ser ofertado pelo Menor Preço por MB.  
7.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  



 

 

 

 

  

 

7.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema.  

7.9 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser R$0,50(cinquenta centavos) 

7.9.1 Adotado o modo de disputa aberto, a previsão do item acima de intervalo mínimo 
de diferença entre os lances é obrigatória, conforme artigo 31, parágrafo único do 
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019.  

7.9.2 O subitem acima poderá ser acrescentado para incluir intervalo mínimo entre os 
lances, que implique repercussão financeira que efetivamente diferencie uma 
proposta da outra, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 03/2013, e do 
art. 30, §3º do Decreto nº 10.024/19.  

7.10 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 
vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 
segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os 
respectivos lances.   

7.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

7.12 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 
dois minutos do período de duração da sessão pública.  

7.13 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

7.14 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente.  

7.15 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.   

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.   

7.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 
lances.   

7.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.   

7.20 O Critério de julgamento adotado será o menor preço , conforme definido neste Edital 
e seus anexos.   

7.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. Caso 
essa não seja superior ao valor máximo para cada item estabelecido em edital.  

7.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta 
for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-



   

 

se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015.  

7.23 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance  serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  

7.24 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto.  

7.25 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 
5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no 
prazo estabelecido no subitem anterior.  

7.26 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar melhor oferta.  

7.27 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as 
propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.   

7.28 Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos:  

7.28.1 no pais;  
7.28.2 por empresas brasileiras;   
7.28.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País;  
7.28.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.  

7.29 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas.   

7.30 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha 
apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 
negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

7.30.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes.  

7.30.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 03 (três) 
horas, envie a proposta realinhada, adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados.   

7.31 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta.  

7.32 Para a aquisição de produtos abrangidos por margem de preferência, caso a proposta 
de menor preço não tenha por objeto produto manufaturado nacional, o sistema 
automaticamente indicará as propostas de produtos manufaturados nacionais que 
estão enquadradas dentro da referida margem, para fins de aceitação pelo Pregoeiro.  



 

 

 

 

  

 

7.32.1 Nesta situação, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência 
tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.  

7.33 Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 
participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário 
de registro e valor.  

7.34 As propostas não deverão estar com valores inferiores ao máximo fixado no Edital e 
não havendo lances com valores iguais ou superiores, serão desclassificados.  

7.35 Os documentos relativos à habilitação, solicitados no Anexo 02 deste Edital, (e quando 
a empresa se enquadrar no regime ME/EPP enviar também o Anexo 9), deverão ser 
anexados na plataforma.   

7.36 Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora deverão ser entregues 
em originais ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta de preços corrigida 
no prazo máximo de 03(três) dias úteis, dentro do horário de expediente, ou seja, das 
08:00hr as 13:00hr, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, para a 
Prefeitura Municipal de Moreilândia-PE. No Endereço: Rua Sete de Setembro, nº 901, 
1º andar-Setor de Licitações, Centro, CEP: 56.150-000- Moreilândia/PE.  Aos cuidados 
do Pregoeiro: João Ferreira Lemos. Caso as empresas não apresentem a habilitação 
física a mesma será Desclassicada do certame.  

7.37 A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação 
até o recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item 
7.36.   

7.38 O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima 
estabelecido, acarretará nas sanções previstas no item 16, deste Edital, podendo o 
Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subseqüente.  

7.39 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 
desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 
lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o 
participante para que seja obtido preço melhor.  

7.40 Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 
de menor preço e valor estimado para a contratação.  

7.41 Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição 
de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de MENOR PREÇO 
POR ITEM.  

  

8. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO   
 

8.1 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O 
Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

8.2 No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas 
no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES dos produtos ofertados, A não inserção de 
especificações e marcas dos produtos neste campo, implicará na desclassificação da 
Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. Caso 
a proponente seja a fabricante do produto, não deverá constar no campo “marca” o 
termo “própria”, para evitar a identificação da empresa. 

 



   

 

8.2.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos:  

8.2.1.1 Valor Unitário por Mega;  
8.2.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
8.2.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 
incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.  

8.2.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

8.3 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;  

8.4 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos de Controle e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, 
da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  

8.5 O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas nos ANEXOS II e 
XIV.   

8.6 A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  

8.7 Na hipótese do licitante ser ME/EPP, o sistema importa esse regime dos dados 
cadastrais da empresa, por isso é importante que essa informação esteja atualizada por 
parte do licitante sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos 
benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 
Complementar 123/2006.  

8.8 É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO em 
conformidade com o Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 5º.  

8.9 Somente será classificada a proposta de preço que atenda todas as características 
exigidas neste edital, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes 
ou incompatíveis.  

8.10 Não será aceita proposta que apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
bem como aquelas que ultrapassarem o valor máximo estabelecido.  

8.11 Será desclassificada a proposta que venha a ser considerada inexeqüível pela Comissão 
de Licitação, quando for razoável concluir que a proponente não seria capaz de 
fornecer o objeto desta licitação ao preço de sua oferta.  

8.12 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas 
situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais 
bem classificada.  

8.13 Para efeito do disposto no subitem acima, ocorrendo o empate, proceder-se-á da 
seguinte forma:  
I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  
II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na 
forma do inciso anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se 



 

 

 

 

  

 

enquadrem na hipótese do inciso I , na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito;  

III – no caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem enquadradas no inciso I, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;  
a) na hipótese da não-contratação nos termos previstos neste subitem o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;  
b) o disposto neste subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial 
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  

8.15 O Pregoeiro e a Comissão de Apoio poderá em qualquer fase da licitação, promover 
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedado a inclusão 
de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.  
8.16 A Comissão de Licitação poderá estabelecer prazo para definir a classificação final das 
propostas, suspendendo em consequência, a reunião.  
8.17 Serão publicados no Diário oficial do Município, os valores unitários utilizados pela 
Prefeitura Municipal de Moreilândia/PE.  
8.18 A emissão da ordem de fornecimento por parte do Município de Moreilândia/PE 
obedecerá à ordem de classificação do processo licitatório.  
8.19 Quando os primeiros classificados estiverem impossibilitados de cumprir com o 
fornecimento (devidamente justificado e aceito pela Administração) as licitantes 
remanescentes poderão ser chamadas para fornecer o objeto licitado, desde que o preço 
encontre-se dentro dos praticados no mercado.  
8.20 Caso os preços das licitantes remanescentes encontrem-se acima do praticado no 
mercado, os mesmos poderão ser negociados (reduzidos). Caso os preços venham a ser 
negociados, os mesmos serão publicados no Diário Oficial do Município.  

  

9. VALOR MÁXIMO E PROPOSTA ESCRITA  

 
9.1 O valor máximo unitário encontra-se indicado no Anexo I do presente edital.  
9.2 A Empresa vencedora, deverá enviar ao Pregoeiro, a Proposta de Preço escrita, com o valor 

oferecido após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última 
assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em 
linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de 
telefone e e-mail comercial, número de agência de conta bancária, no prazo estipulado no 
item 7.36, deste Edital. 
  

9.3 Na proposta escrita, deverá conter:   
a) Os valores dos impostos e possíveis custos de equipamentos, acessórios, cabos e 
instalação deverão estar computados no valor proposto sobre o valor unitário;  
b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
abertura das propostas virtuais;  
c) Especificação completa do Serviço oferecido com informações técnicas que possibilitem 
a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no Anexo IX, deste Edital;  
d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente; 
 

9.4 Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o Menor 
preço POR ITEM.  
 

9.5 Nos preços ofertados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos 
inerentes ao serviço até suOs Serviçosno local fixado por este Edital.  



   

 

 

9.6 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor.  

 
9.8 As condições de garantia de padrões de qualidade dos itens deverá seguir as condições 
da cláusula 8 do Termo de Referência.  
 
9.9 Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, não se admitindo cotação 

em moeda estrangeira.  
 

9.10 Serão rejeitadas as propostas que:  
9.11.1 Contenham mais de 02 (duas) casas decimais em seus valores ; 
9.11.2 Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) insuficiente(s) que 
permita(m) a perfeita identificação do serviço licitado;  
9.11.3 Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com 
o presente no Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro; 

   9.11.4 Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão   
                            estes últimos.  

9.11.5 Caso a empresa, durante o certame peça desclassificação da sua proposta, a 
mesma deverá apresentar justificativa plausível para o pedido.   

9.11.6 Para o item 9.11.5, caso a administração considere a justificativa para o pedido 
de desclassificação da proposta impertinente, a mesma poderá abrir processo 
administrativo contra a empresa, e se evidenciado vício irá aplicar as sanções legais 
cabíveis.   
9.11.7 Quando for evidente a inexistência de concorrência ou a existência de conluio 
ou práticas de corrupção em licitações e/ou em execução de contratos, sujeitas às 
sanções previstas na Legislação. Se de acordo com o procedimento administrativo ficar 
comprovado que um representante do Licitador, servidor ou quem atue em seu lugar 
e/ou proponente, incorreu em práticas corruptas contrárias aos mais altos níveis 
éticos, o Licitador poderá:   

a) rejeitar qualquer proposta de adjudicação relacionada com o respectivo 
processo de aquisição ou contratação;   

b) declarar o proponente inelegível, para participar em futuras licitações ou 
contratos com o poder público.   

Parágrafo Único: Quando os valores unitários apresentados pelas empresas licitantes estiverem 
empatados, o sistema eletrônico fará automaticamente o desempate dos mesmos.  
  

10. PRAZOS, CRITÉRIO DE JULGAMENTO   
 
10.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 
10.024/2019. 
   
10.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao valor máximo admitido (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

  
10.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços do respectivo serviço, 



 

 

 

 

  

 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos. 

 
10.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita;  
 
10.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 
ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  

 
10.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, via e-mail, no prazo de 24 (vinte e quatro), sob pena de não aceitação da 
proposta.  

10.6.1 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, 
destacam-se os que contenham as características do serviço ofertado, 
tais como procedência, além de outras informações pertinentes, a 
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 
Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 
sob pena de não aceitação da proposta.  

10.6.2 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as 
condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, 
os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for solicitado. 

 
10.7 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
 
10.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.  
 

10.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
10.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  

10.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  
 
10.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital.  
  

10. HABILITAÇÃO  

 
10.1 Conforme ANEXO II e ANEXO XIV – Termo de Referência.  



   

 

10.2 Se a empresa na fase de habilitação apresentar documentação incorreta, e, se a 
administração considere pertinente, a mesma poderá abrir processo administrativo 
contra a empresa, e se evidenciado vício irá aplicar as sanções legais cabíveis.   

  

11. DA PROPOSTA AJUSTADA  
 

11.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
03 (três) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  
11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal ou 
Assinatura externa – Padrão CADES, manifesto PADES, através do website que 
se possa consultar o inteiro teor do documento, com uso de certificado digital 
homologado pela ICP-Brasil, tipo A1 ou A3 da Pessoa Jurídica ou do seu sócio 
administrador Pessoa Física, ou de Bastante Procurador nos termos deste 
instrumento e das Medidas Provisórias 2.200-2 e Lei Federal 14.063/2021, 
margem esquerda e/ou rodapé informações sobre o signatário, e no final 
documentos contendo data e hora da assinatura e hast de segurança. 

11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento.  

11.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 
o caso.  
11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  
 

11.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional e em algarismos e por 
extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93).  
 
11.3.1. Ocorrendo divergência entre o Valor unitário em algarismos e por extenso, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos 
e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.  
 

11.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.  
 

11.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 
considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  

11.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

  

12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS   
 

12.1 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
12.1.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for 
o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer 
licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 



 

 

 

 

  

 

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 
próprio do sistema.  

12.1.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 
a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou 
não o recurso, fundamentadamente.  
12.1.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.  
12.1.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito.  
12.1.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o 

prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses.  

12.1.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.   

12.1.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 
no endereço constante neste Edital.  

  

13. REABERTURA DO PROCESSO E DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 
13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:  

13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 
à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria 
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 
dependam.  

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos 
do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 
procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 
lances.   
 

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  
 

13.2.1.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”),  de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 

 
13.3 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 
recursos apresentados.  
 

13.4 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório.  

  

14. DO CONTRATO  
 

14.3 O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias corridos, contados a partir da data de sua 
convocação, através de convocação no Diário Oficial do Município, para assinar o Termo de 



   

 

Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital, sob pena de decair o direito contrato ou instrumento equivalente, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 . 

 
14.1.1 O Município de Moreilândia/PE poderá, quando o convocado não assinar o 

contrato no prazo e condições estabelecidas neste edital, convocar as 
proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo  de 
acordo com os artigos 4º e 26º da Lei 10520/00, ou revogar a licitação 
independente da cominação prevista no art. 81 da Lei n.º 8.666/93.  

 
14.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que:  
14.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;  
14.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos;  
14.5 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da 

Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma 
Lei.  

14.6 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme previsão no 
instrumento contratual ou no Termo de Referência.   

  

15. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS  
 

15.3 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital.  

15.4 A impugnação deverá ser realizada preferencialmente na plataforma BLL em local próprio por 
forma eletrônica, pelo e-mail: cplmoreilandia.pe@gmail.com, ou no setor de Protocolo da 
prefeitura municipal no endereço Rua Sete de Setembro, 901, térreo Centro, Moreilândia/PE.  

15.5 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 
impugnação.  

15.6        Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
15.7 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 
Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.  
15.8 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 
da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 
elaboração do edital e dos anexos.  
15.9 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

15.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.  

15.10 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração.  
  

16. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
16.3 Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o 
retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na 
execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem 



 

 

 

 

  

 

fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação 
dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:  
a) advertência;  
b) multa;  
c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 

(dois) anos;  
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

16.4 O atraso injustificado nOs Serviçosdo objeto contratado implica no pagamento de multa de 
0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso, limitada a 2% (dois por cento) ou 20 (vinte) dias de 
atraso, calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou valor correspondente na Nota de Empenho, 
isentando em consequências  o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob qualquer título, relativos ao 
período em atraso, A partir do vigésimo primeiro dia de atraso nOs Serviçosserá considerada a 
inexecução total do objeto.  

 
16.5 Havendo atraso de pagamento, pagará o Município à detentora multa correspondente a 0,1% 
(zero virgula um por cento) por dia de atraso, limitada a 9% (nove por centro) do valor da parcela em 
atraso.  

 

16.6 A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com o Contrato de 
Fornecimento, implica no pagamento de multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do 
contrato.  

 
16.7 A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com o Contrato de Prestação de 
Serviços, implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do 
contrato.  

 

16.8 A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o  Contrato, instrumento equivalente, 
aceitar ou retirar a Nota de Empenho, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução total 
da sua obrigação.  

 

16.9 A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que 
garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção 
prevista no art. 87 da Lei 8.666/93 e alterações.  

 
16.10 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.  
  

18. CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

18.1 Os Serviços, objeto da presente licitação, deverão ser realizados no local a ser designado pela 
Secretaria requisitante em até 03(três) dias corridos após solicitação, sendo este sempre localizado 
no Município de Moreilândia/PE.   

 
18.1.1 Os Serviços deverão ser realizada conforme endereço indicado na Solicitação 
pela Secretaria requisitante. Os horários de entrega deverão seguir os de funcionamento 
das unidades de atendimento ou seja: 8:00 as 13:00 horas.  

 

18.1.2 Todos os custos relativos aos Serviços, objeto desta licitação será de 
responsabilidade da proponente vencedora.  



   

 

 
18.2 A inexecução parcial do pedido implica no pagamento de multa de 10% (dez por cento), calculada 

sobre o valor da parcela inexecutada.  
 

18.3 A inexecução total do pedido implica no pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada 
sobre o valor total do contrato. 

  
18.4 Pela inexecução total ou parcial do pedido o Município de Moreilândia/PE poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar à Detentora as sansões previstas no artigo 87 da Lei 8.666/93.  
 

 

19. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E RECURSOS  
 

19.1 O pagamento será efetuado até o 10º(décimo) dia do mês subsequente ao período de 
fornecimento, mediante apresentação da Nota Fiscal acompanhada dos respectivos Cupons 
Fiscais , em via única, contendo as seguintes informações obrigatórias: Razão Social, CNPJ, 
endereço, Registro ANATEL, valor unitário,   devidamente atestada pelo setor competente 
solicitante. Sendo efetuada a retenção de tributos e contribuições sobre o pagamento a ser 
realizado conforme determina a legislação vigente.  

 
19.2 O pagamento será creditado em conta corrente, por meio de ordem bancária a favor de qualquer 

instituição bancária indicada na Nota Fiscal, devendo para isso ficar explícito o nome do banco, 
agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.  

 
19.3 Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 

Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, 
juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos 
tributos e contribuições, de acordo com a Lei nº 9.317/96 e a sua sucessora, a Lei Complementar 
nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores.  

 
19.4 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida à CONTRATADA, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para o Município 
de Moreilândia/PE.  

 
19.5 Para cobertura das despesas decorrentes desse edital usar-se-á a(s) seguinte(s) dotação 

Orçamentária:  

Unidade(s) Orçamentária(s): 
Programa(s) 

Atividade: 
Elemento(s) de 

Despesa(s): 

ADMINISTRAÇÃO 03.01 2016 3390.30.00 

Fundo Municipal Saúde 10.01 2039 3390.30.00 

Fundo Municipal de Ação Social 10.02 2067 3390.30.00 

 

20. DA REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO   
 

20.1 Se houver desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial do contrato, os preços 
contratados poderão ser revistos, de acordo com as regras estabelecidas em lei.   

20.2 Em qualquer hipótese os preços decorrentes de revisão não ultrapassarão os praticados no 
mercado.  

20.3 Os preços serão revisados de acordo com a política de preços do mercado, mantida a margem 
de lucro inicial.  



 

 

 

 

  

 

20.4 Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido dirigido ao Prefeito 
Municipal, mediante requerimento protocolado, no prazo de até 10 (dez) dias contados da data 
da ocorrência do fato motivador do desequilíbrio, devidamente fundamentado, e acompanhado 
dos seguintes documentos:  

I - Planilha de composição do preço original e do novo preço, com os mesmos elementos 
formadores dos preços originalmente contratados, devidamente assinada sobre carimbo 
da empresa;  
II - Cópia autenticada da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original 
e do novo preço.  

 20.5  Enquanto não ocorrer a revisão dos preços, o fornecimento deverá ser feito de forma continuada, 
e ao preço Contratado.  

  

21. DA RESCISÃO DO CONTRATO    
 

21.1 O CONTRATO poderá ser cancelado nos seguintes casos:  
                          21.1.1. Pela Administração, quando:  

I - a Contratada descumprir as condições do contrato de prestação de serviços;  
II - a Contratada der causa a rescisão administrativa do contrato de prestação de 
serviços;  
III - em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de 
prestação de serviços;  
IV- os preços contratados se apresentarem superiores aos praticados no 
mercado, e não houver acordo quanto a sua atualização;  
V-  por razões de interesse público devidamente fundamentadas.  
 

21.1.2   Pela Contratada, mediante solicitação por escrito, quando:  
I os preços Contratados se apresentarem inferiores aos praticados no mercado, 

e não houver acordo quanto a sua atualização;  
II comprovar estar impossibilitada de executar o contrato.  

 
21.2. Nas hipóteses previstas no subitem 21.1.1, a comunicação da Rescisão Contratual será publicada 
no Diário Oficial do Município, juntando-se o comprovante ao expediente que deu origem ao registro.  
  

22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO    
 
22.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de  licitação, de contratação e de execução do 
objeto contratual.   
 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:   
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem  com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de  contrato;   
 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato;   
 
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou  sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos;   



   

 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato;   
e) “prática obstrutiva”:  
 

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; 

(ii) (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção.   

 
22.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante  adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma 
empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução um contrato financiado pelo organismo.   

 
22.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição 
para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser 
financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele 
formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.  

  

23 - DISPOSIÇÕES FINAIS  

 
23.1 Fica reservado ao Município de Moreilândia/PE, o direito de revogar ou anular a presente 

licitação em qualquer de suas fases, no todo ou em parte, sem que por este fato tenha que 
responder por qualquer indenização ou compensação.  

 
23.2 É facultada à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.  

 

23.3 As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o 
Município de Moreilândia/PE não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

 

23.4 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação.  

 
23.5 Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 

fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação. A administração municipal reserva-se 
o direito de abrir processo administrativo contra as empresas que pedirem desistência de sua 
proposta injustificadamente.  

 
23.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 



 

 

 

 

  

 

útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação da Comissão em contrário.  
 

23.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no 
Município de Moreilândia/PE.  

 
23.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da 

licitante desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público.  

 
23.9 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro e a Comissão de Apoio, com 

base na legislação pertinente;  
 

23.10 A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 
Edital; 
  

23.11 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será 
o de Moreilândia/PE;   

 
23.12 A documentação apresentada para fins de habilitação das empresas vencedoras e classificadas 

para a fase de lances, farão parte dos autos da licitação e não serão devolvidas às proponentes;   
 

23.13 O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário das 08:00 às 12:00 e 
das 13:30 às 17:30 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de 
Moreilândia/PE, para melhores esclarecimentos.  

 
23.14 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
 

23.15 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br, nos dias úteis, 
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com 
vista franqueada aos interessados.  

 

23.16 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  
  

23.17 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF.  

 
23.18 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 

23.19 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
23.20 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 



   

 

23.21 Não cabe à Bolsa de Licitações do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas 
pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega 
dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.  

 
            Moreilândia/PE, 20 de abril de 2021.  

  
 
  

VICENTE TEIXEIRA SAMPAIO NETO  
PREFEITO MUNICIPAL  



   

 

 

ANEXO I  
DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO CONTINUADA DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO 
MULTIMÍDIA (SCM), NA MODALIDADE LINK DEDICADO DE INTERNET, PARA ACESSO À INTERNET BANDA LARGA POR 
MEIO DE CABO/FIBRA ÓTICA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES, EXIGÊNCIAS E ESTIMATIVAS, ESTABELECIDAS 
NESTE INSTRUMENTO VISANDO ATENDER A FUTURAS E EVENTUAIS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL, FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE E FUNDO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E DEMAIS ELEMENTOS 
DESCRITIVOS CONTIDOS NESTE EDITAL E NO TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO XIII, PELO PERÍODO DE 12(DOZE) MESES. 

Período de fornecimento: 12(doze) meses. TIPO DE FORNECIMENTO: CONTÍNUO 

FORMA DE PAGAMENTO: 

Os pagamentos serão efetuados até o 10º(décimo) dia do mês subsequente ao período de 

fornecimento, mediante apresentação da Nota Fiscal acompanhada dos respectivos Cupons Fiscais 

, em via única, contendo as seguintes informações obrigatórias: Razão Social, CNPJ, endereço, 

Registro ANATEL, valor unitário, devidamente atestada pelo setor competente solicitante. Sendo 

efetuada a retenção de tributos e contribuições sobre o pagamento a ser realizado conforme 

determina a legislação vigente. 

  

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QTD ESTIMADA MENSAL 
Valor de Referência 

unitário MB R$ 

VALOR MAXIMO 

ADMITIDO MENSAL R$ 

1 LINK DEDICADO DE INTERNET MEGAS  200 54,90 10.980,00 
 

1 - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  
 
Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s) participante(s).  

ORGÃO GERENCIADOR 

ÓRGÃO / RAZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE MOREILÂNDIA-SEAD 

CNPJ: 11.361.227/0001-89 

ENDEREÇO: RUA JOSÉ MIRANDA SOARES, 901   

BAIRRO: CENTRO | CIDADE: MOREILÂNDIA - PE 

TIPO  QUANTIDADE ESTIMADA MB MENSAIS 

LINK DEDICADO DE INTERNET 100 

Valor total inicialmente estimado destas contratações, tomando por base os valores unitários utilizados como 
referência, baseado em pesquisa de mercado realizada em maio/2021: 
R$ 5.490,00 (cinco mil, quatrocentos e noventa reais) mensais. 

 
ORGÃO PARTICIPANTE 

ÓRGÃO / RAZÃO SOCIAL: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MOREILÂNDIA 

CNPJ: 02.302.028/0001-09 

ENDEREÇO: Rua João XXIII, nº 64, Centro, Moreilândia 

TIPO  QUANTIDADE ESTIMADA MB MENSAIS 

LINK DEDICADO DE INTERNET 70 

Valor total inicialmente estimado destas contratações, tomando por base os valores unitários utilizados como 
referência, baseado em pesquisa de mercado realizada em maio/2021: 
R$ 3.843,00 (três mil, oitocentos e quarenta e três reais) mensais. 

 
ORGÃO PARTICIPANTE 

ÓRGÃO / RAZÃO SOCIAL: FUNDO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL DE MOREILÂNDIA 

CNPJ: 12.052.682/0001-64 

ENDEREÇO: Rua Sete de Setembro, nº901, Centro,  Moreilândia 

TIPO  QUANTIDADE ESTIMADA 

LINK DEDICADO DE INTERNET 30 

Valor total inicialmente estimado destas contratações, tomando por base os valores unitários utilizados como 
referência, baseado em pesquisa de mercado realizada em maio/2021: 
R$ 1.674,00 (hum mil, seiscentos e quarenta e sete reais) mensais. 

 



 

 

 

 

  

 

01) As quantidades especificadas constituem apenas uma estimativa, podendo haver diminuição, de 
acordo com a demanda, observado o disposto na Lei 8.666/93 e alterações.   
  
02) A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles 
poderão advir, sem que caiba direito à indenização de qualquer espécie, facultando a utilização de 
outros meios para aquisição, respeitada a legislação pertinente às licitações e ao sistema de registro 
de preços, assegurando ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.  
  
03) Conferir a documentação de habilitação do Anexo II, inclusive para as microempresas.  
  
04) As empresas licitantes deverão seguir todas as Regras e exigências estabelecidas Neste Edital e 
seus anexos, inclusive o  Termo de Referência.  
  
05)  São fiscais e Gestores dos contratos provenientes deste certame definidos pela secretaria 
requisitante, conforme segue:   

Fiscal de Contrato: BEATRIZ FERREIRA SAMPAIO 
CARGO: Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
CPF nº 110.110.914-98  

 
06)  As empresas licitantes devem cumprir a legislação vigente ao seu ramo de atuação, caso a mesma 
não cumpra a mesma será denunciada pela administração municipal ao seu órgão responsável para 
fiscalização.  
  
07) Todas as exigências contidas no  Termo de Referência são obrigatórias.  
  
OBSERVAÇÃO 01: EXIGÊNCIA DE EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA  
OBSERVAÇÃO 02: AS NOTAS FISCAIS, BEM COMO OS CUPONS FISCAIS DEVERÃO SER EMITIDAS EM 
NOME DA UNIDADE GESTORA CONTRATANTE.   
 
Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, poderão ser 
saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive 
mediante:  
a) substituição e apresentação de documentos conforme as exceções legais, ou  
b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações.  

A verificação será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos 
passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada.  

A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios, no momento 
da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados 
pela verificação, a licitante será inabilitada.  
 
 

 

 

BEATRIZ FERREIRA SAMPAIO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 



  

  

ANEXO II 
EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO  

  
A empresa vencedora do Pregão deverá apresentar, imediatamente após o encerramento da 

disputa, os seguintes documentos comprobatórios de habilitação, sendo que tais documentos deverão 
ser encaminhados para o e-mail: cplmoreilandia.pe@gmail.com, em formato PDF, com posterior 
entrega dos originais, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, por cópia 
não autenticada, mediante a exibição dos originais para conferência por parte do Pregoeiro ou através 
de exemplares publicados em órgão da Imprensa Oficial e com validade na data de realização da 
licitação, para a Prefeitura Municipal de Moreilândia/PE, na Rua Sete de Setembro, nº 901, Centro, 
Moreilândia/PE, CEP: 56.150-000, aos cuidados do Pregoeiro e Comissão de Apoio, observando o prazo 
de 03(três) dias úteis, contados a partir da solicitação do pregoeiro, via chat.  

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
 
 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União: https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/ 
 
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

  
Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
 
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros.  
 
O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  Constatada a 
existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.  
 
No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  
 
Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 03 (três) horas, sob pena de inabilitação.  
 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.  
 
Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

mailto:cplmoreilandia.pe@gmail.com
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 

 

 

  

 

 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições.  
As condições de habilitação consignadas no Edital deverão ser mantidas pela licitante durante a 
vigência do contrato.  
 
Quando a vencedora da licitação não fizer a comprovação referida no subitem anterior ou quando, 
injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato, poderá ser convocada outra licitante, desde que 
respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a 
negociação, assinar o Contrato, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no Contrato e das demais 
cominações legais.  
 
Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:  

  
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO  

  
1 - Para habilitação de Pessoa Jurídica, serão exigidos, exclusivamente, os seguintes documentos: 

 

a) da Cédula de Identidade; 
b) de registro público, no caso de empresário individual; 
c) em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, 

com suas eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, 
acompanhados, quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios de eleição ou 
designação e investidura dos atuais administradores; 

d) no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos 
atos comprobatórios de eleição e investidura dos atuais administradores; e 

e) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

2 - A Regularidade Fiscal será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal ou Estadual, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, através 
de certidão negativa expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, através 
de certidão negativa expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;  

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de certidão expedida pela 
Secretaria da Receita Federal; 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos/CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF. 



   

 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

 

3 - A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 

 

a) Formulário Para Assinatura De Contrato, (conforme  ANEXO XI), sob pena de inabilitação. 
  

b) Declaração sob as penas da lei DA INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA SUA HABILITAÇÃO 
(conforme modelo do anexo VII); 
 

c) Alvará de Funcionamento; 
 

d) Apresentar Licença, Certificado, Declaração ou documento(s) equivalente(s) na forma da lei, 
fornecido pela Agência Nacional de Agência Nacional de Telecomunicações Agência Nacional 
de Telecomunicações – Telecomunicações –ANATEL, dentro do prazo de validade, atestando 
que a licitante está autorizada a prestar serviços de comunicação multimídia (SCM);  
 

e) Apresentar DECLARAÇÃO de que manterá, durante a execução do contrato, preposto na 
cidade de Moreilândia /PE, objetivando prestar esclarecimentos e informações pertinentes ao 
contrato, receber e resolver reclamações, acordar a respeito, dentre outras atribuições, 
durante a vigência do contrato, indicando, se for o caso, o nome do preposto que irá 
representá-la quando da execução do contrato, fornecendo telefone fixo, na cidade de 
Moreilândia/PE, endereço e telefone de contato, inclusive celular, para os casos de urgência, 
em observância ao disposto no art. 68 da lei 8.666/93;  

 
f) Atestado (s) de capacidade técnica, em nome da empresa, expedido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, onde comprove o fornecimento de combustível, acompanhado de 
Contratos e/ou cópias de Notas Fiscais Emitidas;  
 

g) Comprovação de que consta no quadro de pessoal da empresa, Engenheiro Eletricista 
devidamente registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia-CREA: 

1. Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:  

 O empregado; 

 O sócio;  

 O detentor de contrato de prestação de serviço. 
 

1.1 A licitante deverá comprovar através da juntada de cópia de: ficha ou livro de 
registro de empregado ou carteira de trabalho do profissional, que comprove a 
condição de pertencente ao quadro da licitante, do contrato social, que demonstre 
a condição de sócio do profissional, ou do contrato de prestação de serviço, 
celebrado de acordo com a legislação civil comum, ou declaração de contratação 
futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhado 
da anuência deste. 

 

1.2 Quando se tratar de dirigente ou sócio da licitante tal comprovação será através do 
ato constitutivo da mesma; 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm#tituloviia


 

 

 

 

  

 

1.3 No caso de duas ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo 
profissional como responsável técnico, como comprovação de qualificação técnica, 
ambas serão inabilitadas; 

 

1.4 Caso a licitante entenda que outro profissional, além do Engenheiro Eletricista, 
tenha habilitação legal para conduzir o objeto deste Edital, a licitante deverá 
apresentar declaração formal do CREA ou CONFEA atestando a habilitação legal. 

 
4 - A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

 

a) Certidão Negativa de Falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, com data de expedição ou revalidação dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data 
da realização da licitação, prevista no item X do preâmbulo, caso o documento não consigne 
prazo de validade. 

b) Declaração de que cumpre o inciso XXXIII do art 7º da Constituição Federal (conforme modelo 
do anexo VI); 

c) Declaração De Idoneidade (conforme ANEXO IV); 

d) Declaração De Responsabilidade (conforme ANEXO V); 

e) Declaração de não vinculação com o quadro funcional do município de Moreilândia/PE 
(conforme ANEXO VII);  

f) Declaração de cumprimento das condições de habilitação(conforme ANEXO XV); 

g) Declaração de que possui unidade de abastecimento situada dentro desse raio 
estabelecido(conforme ANEXO XVI); 

6. Lei Microempresa- ME e Empresas De Pequeno Porte-EPP:  
6.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição.  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa;  

6.1.2 A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar 
a licitação.  
6.1.3 Para efeito de aplicação das prerrogativas previstas ás micro empresas e 
empresas de pequeno porte será utilizado o seguinte conceito:  

A empresa interessada no exercício dos direitos dispostos da Lei Complementar nº 123/2006, de 
14/12/2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07/08/2014, deverá Cadastrar juntamente com a 
proposta em local apropriado:  
01 –  a Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, (anexo VIII),   



   

 

02 – a Certidão Simplificada de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, expedida pela Junta 
Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 90(noventa) dias, contados a partir da data 
prevista para recebimento dos envelopes das propostas e da habilitação.  
  

7. Da não apresentação de documentação. 
  

7.1 - A não apresentação de documentos constantes no Anexo II, implicará na inabilitação 
da empresa licitante.  
7.2 Para as exigências  do Item nº 3 alíneas “a)”, “d”, “e”, “g” , , deste Anexo II, devem ser 
inseridos na plataforma BLL, em arquivo único, no formato PDF, no campo “OUTROS 
DOCUMENTOS”. A não apresentação de qualquer um dos documentos listados neste subitem 
, implicará na inabilitação da empresa licitante.  
 
Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em 

original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
Administração ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena 
vigência, ficando, porém, a critério da Comissão solicitar as vias originais de quaisquer dos 
documentos, caso haja constatação de fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando 
emitidas através da Internet, ficam condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a 
autenticação.    
  
8. Da Autenticação  

 
8.1 Quando solicitados, não serão aceitos documentos em cópia simples, sendo necessário cópias 
autenticadas em cartório ou na Sala da Comissão Permanente de Licitações, mediante a apresentação 
da via original ou apresenta documento original o mesmo fará parte do processo.  
 
 

Moreilândia/PE, 04 de junho de 2021.  
  
 
 
  

BEATRIZ FERREIRA SAMPAIO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINSTRAÇÃO E FINANÇAS 

 



  

  

 

ANEXO III 

 
(ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ANEXADA EM LOCAL PRÓPRIO NO SITE BLL JUNTO COM A 

PROPOSTA DE PREÇOS.)  

  
  

DECLARAÇÃO  
  
  
(Nome da Empresa)  
  
CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada 
(Endereço Completo), declara, sob as penas da Lei, que até a presente data cumpre os 
requisitos de habilitação e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.   
  
  
  
  
(Local e Data)  
  
  
  
  
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)  
  
  
  
  
  
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ.  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  



 

 

 

 

  

 

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  

 
 

(ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ COMPOR O ENVELOPE DE HABILITAÇÃO)  
  
  

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE  
  
  

Local, _____ de _________________ de 2021. 
  
À Comissão de Licitação  
Município de Moreilândia/PE  
  
  
Referente: Edital de Pregão Eletrônico nº. 004/2021 

  
  
  
Prezados Senhores,  
  
  

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de proponente do procedimento 
licitatório, sob a modalidade de Pregão , na forma eletrônica, nº. 004/2021, instaurado pelo 
Município de Moreilândia/PE, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar 
com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.  
  
  
      Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  
  
  
  
   
       Nome, assinatura do responsável legal da Empresa  
  
  
  
  
  
  
  
  
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ.  
  
  
  
  
  



   

 

  

 ANEXO IV 
DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE   

  
 

 
  
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
  
  
 
  
Referente: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2021  
  
  
  
Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão...............................da 

Prefeitura Municipal de Moreilândia-PE, que a empresa............................................................tomou 
conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a 
cumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.   

  
  
  
  
Local e data:  
  
  
  
  
Assinatura e carimbo da empresa:  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ.  
  
  
  
  
  
  
  



 

 

 

 

  

 

  
  

 ANEXO VI  
DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE EMPREGADOS MENORES 

 
  
   
  

  
(ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ COMPOR O ENVELOPE DE HABILITAÇÃO)  

  
  
 

  
  
  
Local, _____ de ____________ de 2021  
  
  
À Comissão de Licitação  
  
  
Referente ao edital de Pregão: 004/2021  
  
  
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro que não possuímos, 
em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9854, de 
27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93.  
  
  

 
 
 
 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)  

  
  
 
 
 
 
 
OBS.: 1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ.  
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 
condição.  

  



   

 

 
  

 ANEXO VII 
MODELO DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

 
DECLARAÇÃO  

  
Ao Município de Moreilândia/PE  
  
Referente ao Pregão nº 004/2021.  
  
  
A empresa _____________________________ , sediada na ______________ , na cidade de 
_________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________ por seu 
representante legal, o Sr. ________________________________________, portador da Carteira de 
Identidade nº ______________ e do CPF nº ________________, DECLARA, sob as penas da lei, que 
cumpre os requisitos legais para efeito de qualificação como MPE, e que:  
  
1) Atende os requisitos previstos no artigo 3º da Lei Complementar 123/2006 de 14 de dezembro 
de 2006 e alterações posteriores.  
2) Possui registro na Junta Comercial ou Cartório de Registro ou CCMEI indicando que se 
enquadra como MPE, cujo os dados estão atualizados;  
3) Que no ano fiscal anterior ao exercício atual não excedeu o limite de faturamento referente 
ao enquadramento como MPE,  
4) Que no exercício atual até a data do certame, o faturamento da empresa não excedeu o limite 
legal para enquadramento de micro empresa.  
  
Estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 
123/2006, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame.  
  
  

_________________, _____ de _______________ de ______  
  
  

____________________________________ Nome: 
___________________________  

Cargo:____________________________  
  
  
  
  
  
  

OBS: ESTA DECLARAÇÃO DEVE ESTAR ASSINADA PELO SÓCIO ADMINISTRADOR OU POR PROCURADOR 
RESPONSÁVEL COM “PROCURAÇÃO EM ANEXO”.  

  



   

 

ANEXO IX 
MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

 
(Papel timbrado da Proponente)  

  

 
Ao Município de Moreilândia/PE   
  
Prezados Senhores,  
  
Ref.: PREGÃO Nº 005/2021– Comissão de Licitação  
Carta-Proposta de Fornecimento.  
  
Apresentamos nossa proposta para fornecimento contínuo de combustível, pelo período de 12(doze) 
meses,  abaixo discriminados, conforme Anexo I, que integra o instrumento convocatório da licitação 
em epígrafe.  
  
1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:   

RAZÃO SOCIAL:  
            CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:  
            REPRESENTANTE E CARGO:  
            CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF:   
            ENDEREÇO e TELEFONE:  
            AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA  
  

  
2 - PROPOSTA DE PREÇOS: 

VALOR TOTAL ANUAL (VALOR MENSAL X 12 ) 
R$__________(valor por extenso) 
 

3 - PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA   

 

3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por _____( _____) dias contados da data de 
apresentação da mesma. 

 

4 – PERIODICIDADE E REGIME DE FORNECIMENTO:  conforme o edital. 

 

5 - DECLARAÇÃO 

 

Declaramos que : 

 

a) no preço  proposto está incluso e diluído os custos que envolvem  a perfeita fornecimento do 
contrato, bem como todos os custos relativos a mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, 
as contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e 
quaisquer outras necessárias a total fornecimento do fornecimento. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND  
QTD ESTIMADA 

MENSAL 

VALOR UNITÁRIO  

MB R$ 

VALOR TOTAL MENSAL 

MB R$ 

01 
LINK DE INTERNET 

DEDICADO 
MB 200 

  



 

 

 

 

  

 

b) cumpriremos rigorosamente as especificações  e as recomendações da fiscalização da 
CONTRATANTE. 

 

c) que temos pleno conhecimento dos trechos e das condições locais, comprometendo-nos 
desde já a executar o serviço na forma exigida por esta Administração. 

 

 

                ____________________,  _____de __________________ de  2021. 

 

 

 

_____________________________________________________ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL  E ASSINATURA 

RAZÃO SOCIAL CNPJ 



   

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2021 

Aos 11(onze) dias do mês de maio de 2021, na sala de licitações da Prefeitura Municipal de 
Moreilândia/PE, localizada na Rua Sete de Setembro, 901 – Moreilândia/PE , de acordo com a Lei 
Federal nº 8.666/93, com o Decreto Municipal nº 002/2021 e em face da classificação das propostas 
apresentadas no PREGÃO ELETRÔNICO Nº  002/2021, o _____________, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob nº __________________, neste ato representado 
_____________________________________, residente e domiciliado no Município de Moreilândia, 
estado de Pernambuco, doravante denominado MUNICÍPIO, resolve, REGISTRAR os preços dos 
produtos descritos no item 1 do Edital, oferecidos pela Empresa ________________, inscrita no CNPJ 
nº __________________, estabelecida a ____________________________, representada neste ato 
pelo ______________________, portador da cédula de identidade, RG nº ________________ (órgão 
expedidor) e CPF nº __________________, residente e domiciliado a Rua _________________:  
  

1.DO OBJETO  

1.1 . Constitui objeto da presente ATA, o Registro de Preços na prestação continuada de serviço de 
comunicação multimídia (scm), na modalidade link dedicado de internet, para acesso à internet 
banda larga por meio de cabo/fibra ótica, conforme condições, quantidades, exigências e 
estimativas, estabelecidas neste instrumento visando atender a futuras e eventuais necessidades 
da(o) _________________, conforme especificações e demais elementos descritivos contidos 
neste edital e no termo de referência - ANEXO XIII, pelo período de 12(doze) meses, conforme 
estimativas de consumo indicadas.  

ORGÃO GERENCIADOR ou PARTICIPANTE 

ÓRGÃO / RAZÃO SOCIAL: ----- 

CNPJ: ----- 

ENDEREÇO: -----   

BAIRRO: CENTRO | CIDADE: MOREILÂNDIA - PE 

SERVIÇO QUANTIDADE ESTIMADA REGISTRADA VALOR UNITÁRIO R$ 

LINK DEDICADO DE INTERNET ---  

 
O Valor Homologado é de R$____ / MB, com valor Total Estimado, tomando por base os valores de 
referência unitário fixados no instrumento convocatório, Adjudicado e Homologado é de : 
R$ ______________ (____________); 
 
1.2. As quantidades e valores unitários apresentados são fixos e irreajustáveis. 
1.3. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, sem que caiba direito à indenização de qualquer espécie, facultando a utilização 
de outros meios para aquisição, respeitada a legislação pertinente às licitações e ao sistema de registro 
de preços, assegurando ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.  
1.4. Fazem parte integrante desta ata de registro de preços como se nela estivesse transcrito, as 
condições e exigências de contratação estabelecidas no Anexo XIV - Termo de Referência e no Edital 
do Pregão Eletrônico nº 005/2021 e seus anexos.  

2.DO PREÇO  
 

2.1. Os valores propostos são fixos para o pagamento que será efetuado até o 10º(décimo) dia do 
mês subsequente ao período de fornecimento, mediante apresentação da Nota Fiscal acompanhada 
dos respectivos Cupons Fiscais , em via única, contendo as seguintes informações obrigatórias: Razão 
Social, CNPJ, endereço,  devidamente atestada pelo setor competente solicitante. Sendo efetuada a 
retenção de tributos e contribuições sobre o pagamento a ser realizado conforme determina a 
legislação vigente.  
2.2. Os preços propostos são considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, 
taxas, emolumentos, contribuições sociais e para-fiscais), transporte de materiais, embalagens, mão-
de-obra e qualquer despesa, acessória e/ou necessária, não especificada nesta Ata e no Edital.  



 

 

 

 

  

 

  

3.DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a validade de 12(doze) meses, contados a partir da sua 
publicação.   
  

4.DA ADMINISTRAÇAO DA ATA  

 
4.1. A administração da ata de registro de preços decorrente deste Pregão caberá à Secretaria 
Requisitante, sendo a mesma neste ato representada pela Sra. Beatriz Ferreira Sampaio, Cargo: 
Secretaria Municipal de Administração e Finanças , portadora do RG 9179957 SDS/PE e inscrito(a) no 
CPF/MF sob o nº 110.110.914-98, fiscalizando, coordenando, controlando e avaliando a execução do 
mesmo no decorrer de todo o seu período de vigência.   
4.2. A gestão da presente ata de registro de preços poderá ser modificada conforme necessidades 
da Secretaria Requisitante  
  

5.DAS CONDIÇOES DE FORNECIMENTO  
 

5.1. A empresa com preços registrados passará a ser denominada detentora da ata de registro de 
preços, após a assinatura da ata.  
5.2. O compromisso de fornecimento será formalizado pela Ata de Registro de Preços e pela Nota 
de Empenho ou instrumento equivalente.  

5.2.1. A celebração do compromisso de fornecimento será formalizada com a assinatura 
da Ata e pelo recebimento ou retirada da nota de empenho ou instrumento equivalente 
pela detentora da ata;  

5.3. A detentora será obriga a fornecer a quantidade prevista na ata.   
5.4. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante autorização  por escrito. 
5.5. As quantidades solicitadas serão de acordo com as necessidades, respeitando-se o valor 
estimado.  
5.6. As quantidades não estimadas na presente ATA poderão ser utilizadas até o limite estabelecido 
no item 5.3, além do total registrado.  
 

6.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 
6.1 As despesas decorrentes de fornecimentos correrão a conta das seguintes dotações orçamentárias:  

Unidade(s) Orçamentária(s): 
Programa(s) 

Atividade: 
Elemento(s) de 

Despesa(s): 

Prefeitura 03.01 2016 3390.30.00 

Fundo Municipal Saúde 10.01 2039 3390.30.00 

Fundo Municipal de Ação Social 10.02 2067 3390.30.00 

 

7.DOS PAGAMENTOS  
 
7.1. O pagamento será efetuado pela(o) ___________________ à empresa detentora, que será 
efetuado até o 10º(décimo) dia do mês subsequente ao período de fornecimento, mediante 
apresentação da Nota Fiscal acompanhada dos respectivos Cupons Fiscais , em via única, contendo as 
seguintes informações obrigatórias: Razão Social, CNPJ, endereço, devidamente atestada pelo setor 
competente solicitante, devidamente atestado o recebimento definitivo pelo responsável pelo 
recebimento.  

7.1.1. O pagamento poderá ser efetuado pela Administração do Município ou quaisquer 
órgãos da Administração Indireta que utilizarem o Registro de Preços, de acordo com as 
obrigações.  



   

 

7.2 Os pagamentos serão realizados em moeda corrente nacional, a ser creditado em 
conta corrente da Detentora ou, por meio de ordem bancária, em favor de qualquer instituição 
bancária indicada na Nota Fiscal, devendo para isso ficar explícito o nome do banco, agência, 
localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito.  
7.3 Caso a DETENTORA seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá 
apresentar, juntamente com a Nota Fiscal, a devida comprovação, a fim de evitar a retenção 
na fonte dos tributos e contribuições, de acordo com a Lei nº. 9.317/96 e a sua sucessora, a 
Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações posteriores.  
7.4 Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
aquela será devolvida à DETENTORA, e o pagamento ficará pendente até que a mesma 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 
a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer 
ônus para o Município de Moreilândia/PE.  
7.5 Para as empresas sediadas no Município de Moreilândia/PE, será exigida EMISSÃO DE 
NOTA FISCAL ELETRÔNICA A PARTIR DE 01/12/2010, CONF. PROTOCOLO DE ICMS 191, 192 E 
193/2010.  
7.6 Todo e qualquer pagamento somente será efetuado após a comprovação de que o 
detentor da ata se encontra em dia com o INSS e FGTS, mediante apresentação das pertinentes 
CNDs.  

  

8. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO  
 

8.1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar A Prestação de Serviços, objeto desta Ata.  
8.2. Solicitar o objeto licitado através de Autorização de Fornecimento entregues 

pessoalmente na Pessoa Jurídica contratada.  
8.3. Controlar A Prestação de Serviços.  
8.4. Conferir e atestar as notas fiscais (fatura) e cupons fiscais, encaminhando-as para 

Contabilidade para empenho.  
8.5. Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais.  
8.6. Solicitar correção, na execução do objeto da avença em que se verifiquem vícios, defeitos 

ou incorreções.  
8.7. Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado, desde que sejam observadas as 

condições contratuais.  
8.8. Aplicar se necessário, as sanções, conforme previsto no contrato.  

  

9. DAS OUTRAS OBRIGAÇÕES DA DETENTORA  

 
9.1. A DETENTORA será responsável pela segurança do trabalho de seus empregados, em 

especial durante o transporte e descarga dos materiais.  
9.2. A DETENTORA deverá arcar com todos os encargos de sua atividade, sejam eles 

trabalhistas, sociais, previdenciários, fiscais ou comerciais.  
9.3. A DETENTORA estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da unidade 

requisitante, a fim de receber instruções, participar de reuniões ou para qualquer outra 
finalidade relacionada ao cumprimento de suas obrigações.  

9.4. A DETENTORA deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as 
condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu à celebração 
da presente ata de registro de preço.  

9.5. Efetuar os  abastecimentos  no local indicado, respeitando as quantidades autorizadas  
pelo MUNICÍPIO.  



 

 

 

 

  

 

9.6. Todo e qualquer abastecimento fora do estabelecido nesta Ata, em desacordo com as 
especificações, será imediatamente notificado, que ficará obrigada a substituir 
prontamente os produtos, correndo por sua conta e risco tais substituições.  

  

10.DAS CONDIÇOES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS  

 
10.1. A Prestação de Serviços deverão ser realizados, no local indicado pela contratada, mediante 
apresentação da Ordem de Fornecimento ou Autorização expedida pelo órgão solicitante, 
obedecendo-se o cronograma e os locais indicados no edital.   

10.1.1 A Prestação de Serviços deveram ser realizados conforme necessidade da Secretaria 
requisitante.  
10.2. Todos os custos relativos a Prestação de Serviços, objeto desta licitação, serão de 
responsabilidade da DETENTORA.  

10.3. A Prestação de Serviços serão conferidos e se a quantidade e/ou qualidade dos mesmos não 
corresponder às especificações exigidas, o quantitativo será glosado.  
 
10.4. Se a detentora com preço registrado em primeiro lugar não atender, no prazo de 01 (um) dia útil, 
contados da data da emissão, a Administração convocará a empresa com preço registrado em segundo 
lugar, para efetuar a Prestação de Serviços e assim por diante quanto ás demais detentoras, sendo 
aplicadas às faltosas as penalidades  descritas no item 10.  
  

11. DAS MULTAS E SANÇOES ADMINISTRATIVAS  

 
11.1. Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o 
retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na 
execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem 
fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação 
dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:  
a) advertência;  
b) multa;  
c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 02 

(dois) anos;  
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

11.2. O atraso injustificado na Prestação de Serviços do objeto contratado implica no pagamento de 
multa de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso, limitada a 2% (dois por cento) ou 20 (vinte) 
dias de atraso, calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou valor correspondente na Nota de 
Empenho, isentando em conseqüências o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob qualquer título, 
relativos ao período em atraso, A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na Prestação de Serviços 
será considerada a inexecução total do objeto.  
11.3. Havendo atraso de pagamento, pagará o Município à detentora multa correspondente a 0,1% 
(zero virgula um por cento) por dia de atraso, limitada a 9% (nove por centro) do valor da parcela em 
atraso.  
11.4. A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com a presente Ata, implica 
no pagamento de multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato.  
11.5. A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com a presente Ata, implica no 
pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato.  
11.6. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar a Ata, aceitar ou retirar a Nota de 
Empenho, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução total da sua obrigação.  



   

 

11.7. A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que 
garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção 
prevista no art. 87 da Lei 8.666/93 e alterações.  
11.8. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.  
  

12. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
 
12.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores o mais alto padrão de ética durante todo o processo de  licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual.   
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:   
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem  com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de  contrato;   
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato;   
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou  sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos;   
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato;   
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja 
impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 
inspeção.   
 
12.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 
física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo.   
12.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar 
o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato.  
  

13. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

 
13.1. Os preços registrados poderão ser cancelados nos seguintes casos:  

13.1.1. Pelo Município, quando:  
I – a detentora descumprir as condições de ata de registro de preços;  
II – a detentora não retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido, sem justificativa aceitável;  
III – a detentora der causa a rescisão administrativa de contrato de fornecimento;  



 

 

 

 

  

 

IV – em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato de fornecimento;  
V – os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e 

não houver acordo quanto a sua atualização;  
VI – por razões de interesse público devidamente fundamentadas.  

 
13.1.2. Pela detentora da ata, mediante solicitação por escrito, quando:  

I – os preços registrados se apresentaram inferiores aos praticados no mercado, se não 
houver acordo quanto a sua atualização;  

II – comprovar a impossibilidade de executar o contrato de acordo com a ata de registro 
de preços.  
 

13.2. Nas hipóteses previstas no subitem 13.1.1, a comunicação do cancelamento de preço 
registrado será publicada no Jornal Oficial do Município juntando-se a comprovante ao 
expediente que deu origem ao registro.  
 
13.3. A detentora da ata poderá solicitar o cancelamento do registro do preço através de 
requerimento a ser protocolado na Prefeitura Municipal de Moreilândia/PE, de segunda a 
sexta-feira, durante o horário de atendimento.  

 
13.3.1. Caso não verifique fundamentação em sua solicitação, a detentora sujeitar-se-
á às sanções administrativas previstas no presente, para fornecer ao preço do primeiro 
classificado.  

13.4. Cancelada a ata em relação a uma detentora, poderá ser convocada aquela com classificação 
imediatamente subsequente, se registrado mais de um preço, para que venha fornecer.  
 
13.5. Ocorrendo cancelamento do registro de preços pelo Município, a empresa detentora será 
comunicada por correspondência com aviso de recebimento.  

13.5.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível, o endereço da detentora, a 
comunicação será feita através do Jornal Oficial do Município, considerando-se 
cancelado o preço registrado a partir da publicação.  

  

14. DA PUBLICIDADE  

 
14.1. Os preços registrados na Ata serão publicados no Diário Oficial do Município.  
  

15. DA REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
 

15.1. Se houver desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial da ata, os preços registrados 
poderão ser revistos, a qualquer tempo.   

15.1.1. Comprovado o desequilíbrio, a revisão dos preços registrados poderá ser 
efetuada por iniciativa da Administração ou mediante solicitação a empresa 
detentora, desde que apresentadas as devidas justificativas.  
15.1.2. Em qualquer hipótese os preços decorrentes de revisão não ultrapassarão os 
praticados no mercado, mantendo-se a relação entre o valor originalmente registrado.  

15.2. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido dirigido ao Prefeito 
Municipal, mediante requerimento protocolado, no prazo de até 10 (dez) dias contados da data 
da ocorrência do fato motivador do desequilíbrio, devidamente fundamentado, e acompanhado 
dos seguintes documentos:  
I – planilha de composição do preço original da proposta, bem como do novo preço, com os 

mesmos elementos formadores dos pelos originalmente registrados, devidamente assinada 
sobre carimbo da empresa;(Planilha em anexo)  



   

 

II – cópia autenticada da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço.  
15.3. Sendo procedente o requerimento da empresa detentora da ata, o equilíbrio econômico 
financeiro será concedido a partir da data do protocolo do pedido.  

15.3.1. A detentora da Ata não poderá interromper a Prestação de Serviços durante o período 
de tramitação do processo de revisão dos preços.  

  

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
 

16.1. Integram esta Ata, a relação dos preços registrados pelos demais licitantes, até o 3º 
classificado.  

16.2. Fica eleito o foro da cidade de Moreilândia/PE para dirimir eventuais dúvidas e/ou 
conflitos originados pela presente Ata, com renúncia a quaisquer outros por mais 
privilegiados que possam ser.  

16.3. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93 e alterações 
posteriores, e demais normas aplicáveis.  

  
        
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx                                                  XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
               xxxxxxxMUNICÍPIO DE MOREILÂNDIA/PE                                            Sr(a). XXXXXXXXXXXX                              
 
Testemunhas:  
 1-) _______________________                                 2-) _______________________  

  



   

 

ANEXO XI 
FORMULARIO PARA ASSINATURA DE CONTRATO 

 
 
  

   
   

DECLARAÇÃO contendo informações para fins de assinatura do contrato. 
   
Da PROPONENTE 
Razão Social da proponente: _____________________________________________________,  
Endereço ____________________________________________________________________,  
Bairro ______________________________________________ CEP: ___________________,  
Cidade ______________________________, Estado _________________________________,  
CNPJ nº _____________________________________________________________________,  
Inscrição Estadual nº ___________________________________________________________,  
Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº _______________________________________________,  
Nº do telefone _____________________________________________,  
 
DO REPRESENTANTE LEGAL 
Nome do representante legal autorizado para assinatura do contrato, (aac) : 
____________________________________________________________________________  
Função do representante legal, (aac), _____________________________________________  
Endereço do representante legal, (aac), ___________________________________________  
Estado civil do Representante Legal _____________________________________________ 
Profissão do Representante Legal ______________________________________________ 
RG nº ___________________  Órgão emissor  _________  
CPF nº _________________________________________  
E-mail __________________________________________  
   
   
                                                                       __________________, ______ de ______________ 2021  
   
   
   
   

 Assinatura e Identificação do Responsável da Empresa  
  
  
  
  
  
  

OBS: Este documento  deverá ser apresentado junto com a documentação de Habilitação  
OBS: A não apresentação desse formulário não implica na inabilitação da licitante.  

  
  
  
  
  
  



 

 

 

 

  

 

  

ANEXO XII  
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA BLL 

 

  
TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL    

  

Natureza do Licitante (Pessoa Física ou Jurídica)   

Razão Social:   

Ramo de Atividade:   

Endereço:   

Complemento:   Bairro:   

Cidade:   UF:   

CEP:   CNPJ:  

Telefone Comercial:  Inscrição Estadual:  

Representante Legal:  RG:   

E-mail:   CPF:  

Resp. Financeiro:   

E-mail Financeiro:  Telefone:  

ME/EPP:    (   )  SIM     (   ) Não   

  
1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento 

do Sistema Eletrônico de Pregões Eletrônicos da Bolsa de Licitações do Brasil, do qual declara ter 
pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.  

2. São responsabilidades do Licitante:  
i. Tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais 
venha a participar; ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida 
nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;  
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas 

e regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno 
conhecimento;  

iv. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, conforme Anexo III.I 
v. Pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.  

  
3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o 
pagamento de taxas de utilização, conforme previsto no Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico 
de Licitações da Bolsa de Licitações do Brasil.   
  
4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 
referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no Anexo IV do 
Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações do Brasil.  
  



   

 

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo 
Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o 
prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.  
  
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última 
utilização do Sistema, e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se pelas 
informações prestadas neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações contratuais 
e/ou de usuários do Sistema, devendo, ainda, informar a  BLL - Bolsa de Licitações do Brasil qualquer 
mudança ocorrida.  
  
  
Local e data:  _________________________________________________________________  
  
  
  
  

____________________________________________________________________________  
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)  

  
  

  
OBSERVAÇÃO: OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CARTÓRIO) DAS ASSINATURAS E ANEXAR 
COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU CONTRATO 
CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
 
  
  
  
  
  
  
  
  

  



 

 

 

 

  

 

 
   

ANEXO XII.B 
ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES  

DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL - (LICITANTE DIRETO) INDICAÇÃO DE USUÁRIO DO SISTEMA   
 

 

Razão Social do Licitante:  

CNPJ/CPF:  

Operadores  

1  Nome:  

  CPF:   Função:  

  Telefone:  Celular:  

  Fax:  E-mail:  

2  Nome:  

  CPF:  Função:  

  Telefone:  Celular:  

  Fax:  E-mail:  

3  Nome:  

  CPF:  Função:  

  Telefone:  Celular:  

  Fax:  E-mail:  

 O Licitante reconhece que:  
  A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 
exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou 
prejuízos decorrentes de seu uso indevido;  
i. O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante  

solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;  
ii. A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; e  
iii. O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e o 
não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no 
Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento de sua Senha ou de 
Chave Eletrônica.    

  
Local e data:  __________________________________________________________________  
  
 _____________________________________________________________________________ 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)  

  
OBSERVAÇÃO:  OBRIGATÓRIO  RECONHECER  FIRMA  (EM  CARTÓRIO)  DAS ASSINATURAS E 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).  
  



   

 

  

ANEXO XII.C  
CUSTO PELA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA  

 
  
 
   
– SOMENTE PARA O FORNECEDOR VENCEDOR  
  
  
Editais publicados pelo sistema de aquisição:  

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento em 45 dias 
após a adjudicação – limitado ao teto máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por lote 
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -  Bolsa de Licitações do Brasil.  

  
Editais publicados pelo sistema de registro de preços:  

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vencimento parcelado em 
parcelas mensais (equivalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do 
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação – com limitação do custo de R$ 600,00 
(seiscentos reais) por lote adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor da BLL -  
Bolsa de Licitações do Brasil.  

O não pagamento dos boletos acima mencionados sujeitam o usuário ao pagamento de multa de 2% 
e juros moratórios de 1% ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/ 
SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL – Bolsa de Licitações do Brasil e ao automático 
cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.  
Em caso de cancelamento pelo órgão promotor (comprador) do pregão realizado na plataforma, o 
licitante vencedor receberá a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma 
eletrônica no respectivo lote cancelado.   
  

- DA UTILIZAÇÃO DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETORAS) ASSOCIADAS  
A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a representação junto ao 
sistema de PREGÕES, não exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da  BLL – Bolsa 
de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entre os o licitante e a corretora de acordo com as 
regras usuais do mercado.  
DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITANTE/FORNECEDOR   
Como Licitante/Fornecedor, concordamos e anuímos com todos termos contidos neste anexo e nos 
responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.  
Local e data: ________________________________________________________________  
_____________________________________________________________________________  
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)  
OBSERVAÇÃO:  OBRIGATÓRIO  RECONHECER  FIRMA  (EM  CARTÓRIO)  DAS ASSINATURAS E 
ANEXAR COPIA DO CONTRATO SOCIAL E ULTIMAS ALTERAÇÕES E/OU BREVE RELATO E/OU 
CONTRATO CONSOLIDADO (AUTENTICADAS).  
  
  
  



   

 

ANEXO XIII  
TERMO DE REFERÊNCIA  

  

01. OBJETO  

 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO CONTINUADA DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO 
MULTIMÍDIA (SCM), NA MODALIDADE LINK DEDICADO DE INTERNET, PARA ACESSO À INTERNET BANDA LARGA POR 
MEIO DE CABO/FIBRA ÓTICA, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES, EXIGÊNCIAS E ESTIMATIVAS, ESTABELECIDAS 
NESTE INSTRUMENTO VISANDO ATENDER A FUTURAS E EVENTUAIS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL, FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE E FUNDO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E DEMAIS ELEMENTOS 
DESCRITIVOS CONTIDOS NESTE EDITAL E NO TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO XIII, PELO PERÍODO DE 12(DOZE) MESES. 

Período de fornecimento: 12(doze) meses. TIPO DE FORNECIMENTO: CONTÍNUO 

FORMA DE PAGAMENTO: 

Os pagamentos serão efetuados até o 10º(décimo) dia do mês subsequente ao período de 

fornecimento, mediante apresentação da Nota Fiscal acompanhada dos respectivos Cupons Fiscais 

, em via única, contendo as seguintes informações obrigatórias: Razão Social, CNPJ, endereço, 

Registro ANATEL, valor unitário, devidamente atestada pelo setor competente solicitante. Sendo 

efetuada a retenção de tributos e contribuições sobre o pagamento a ser realizado conforme 

determina a legislação vigente. 

  

ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND QTD ESTIMADA MENSAL 
Valor de Referência 

unitário MB R$ 

VALOR MAXIMO 

ADMITIDO MENSAL R$ 

1 LINK DEDICADO DE INTERNET MEGAS  200 54,90 10.980,00 
 

2 - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  
 
Estimativas de consumo individualizadas, do órgão gerenciador e órgão(s) e entidade(s) participante(s).  

ORGÃO GERENCIADOR 

ÓRGÃO / RAZÃO SOCIAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE MOREILÂNDIA-SEAD 

CNPJ: 11.361.227/0001-89 

ENDEREÇO: RUA JOSÉ MIRANDA SOARES, 901   

BAIRRO: CENTRO | CIDADE: MOREILÂNDIA - PE 

TIPO  QUANTIDADE ESTIMADA MB MENSAIS 

LINK DEDICADO DE INTERNET 100 

Valor total inicialmente estimado destas contratações, tomando por base os valores unitários utilizados como 
referência, baseado em pesquisa de mercado realizada em maio/2021: 
R$ 5.490,00 (cinco mil, quatrocentos e noventa reais) mensais. 

 
ORGÃO PARTICIPANTE 

ÓRGÃO / RAZÃO SOCIAL: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MOREILÂNDIA 

CNPJ: 02.302.028/0001-09 

ENDEREÇO: Rua João XXIII, nº 64, Centro, Moreilândia 

TIPO  QUANTIDADE ESTIMADA MB MENSAIS 

LINK DEDICADO DE INTERNET 70 

Valor total inicialmente estimado destas contratações, tomando por base os valores unitários utilizados como 
referência, baseado em pesquisa de mercado realizada em maio/2021: 
R$ 3.843,00 (três mil, oitocentos e quarenta e três reais) mensais. 

 
ORGÃO PARTICIPANTE 

ÓRGÃO / RAZÃO SOCIAL: FUNDO MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL DE MOREILÂNDIA 

CNPJ: 12.052.682/0001-64 

ENDEREÇO: Rua Sete de Setembro, nº901, Centro,  Moreilândia 

TIPO  QUANTIDADE ESTIMADA 

LINK DEDICADO DE INTERNET 30 

Valor total inicialmente estimado destas contratações, tomando por base os valores unitários utilizados como 
referência, baseado em pesquisa de mercado realizada em maio/2021: 
R$ 1.674,00 (hum mil, seiscentos e quarenta e sete reais) mensais. 



 

 

 

 

  

 

 

3 - Exigências 

 

3.1 O Serviço DNS deverá suportar o protocolo DNSSEC; 

 

3.2 Os endereços IP disponibilizados pela contratada não deverão ser da mesma faixa utilizada 

pelos usuários de IP’s dinâmicos (ex.: Velox, GVT, etc.) ou terem sido anteriormente de faixa 

de endereços IP utilizados para este fim; 

 

3.3  Caso os endereços IPs fornecidos pela contratada estiverem relacionados em 

blacklists como IPs suspeitos de origem de spam ou algo similar (sites maliciosos) a mesma 

deverá fornecer outra faixa em, no máximo, 5 dias úteis, sem qualquer ônus para a Prefeitura 

de Moreilândia; Qualquer mudança de Numeração da faixa de IP devera ser comunicada com 

no mínimo 15 dias de antecedência. 

 

3.4 A contratada deverá prover mecanismos que permitam bloquear ataques DDoS (Distributed 

Denial of Service) aos endereços IP’s disponibilizados para a Prefeitura de Moreilândia; 

 

3.5 A contratada deverá encaminhar, junto com a proposta técnica, qual a estratégia utilizada 

para mitigação de ataques DDoS; 

 

3.6 A licitante vencedora deverá apresentar junto com sua proposta a licença da ANATEL que 

autoriza a mesma a prestar serviços de comunicação multimídia (SCM), e pelo menos 3 (três) 

atestados de capacidade técnica que comprovem a prestação de serviços compatíveis em 

quantidade e qualidade com o objeto desta licitação; 

 

3.7 A licitante vencedora deverá apresentar antes da assinatura do contrato, documentação 

comprobatória de que seu backbone está ligado a pelo menos 2 (dois) Sistemas Autônomos, 

devidamente licenciados para serviços SCM pela Anatel, que garantam uma banda de saída de 

pelo menos 500 Mbps; A futura contratada deverá apresentar endereço de escritório em 

Moreilândia, ou cidades circunvizinhas para atendimento local; 

 

3.8 Os serviços da conexão de acesso da Prefeitura de Moreilândia à Internet deverá estar 

disponível 24 horas por dia e 7 dias por semana, durante toda vigência do contrato, e estarão 

cobertos por um Acordo de Nível de Serviço (SLA), com previsão para descontos na fatura na 

ocorrência de descumprimento dos níveis estabelecidos a seguir: 

 

4 INSTALAÇÃO/ALTERAÇÃO DE VELOCIDADE DE CANAIS DE 

COMUNICAÇÃO 

 

4.1 Após a implantação inicial da conexão de acesso à Internet, todas as solicitações de 

instalação, retirada ou alteração de características de infraestrutura do sistema, dentro dos 



   

 

limites do item contratado, dar-se-ão por solicitação formal do contratante, e deverão ser 

executadas em um prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos; 

 

4.2 DISPONIBILIDADE DOS SERVIÇOS 

 

4.2.1 Disponibilidade mínima mensal do serviço de 99,7%. Esta disponibilidade indicará o 

percentual de tempo em que os serviços permanecerem em condições normais de 

funcionamento durante o período de um mês de operação; 

 

4.2.1.1 O serviço deverá ser preferencialmente disponibilizado através do link principal (fibra 

ótica), admitindo-se a utilização do link redundante apenas nos casos de sinistros, e pelo período 

acordado com a fiscalização do contrato, que não poderá ultrapassar de 20 dias corridos, até a 

solução do incidente. 

  

4.2.1.2 Se o link redundante for também de fibra ótica, sua utilização será livre, porém, 

respeitando-se o prazo de 20 dias corridos. 

 

4.3 O percentual de disponibilidade para o serviço (link), deve ser calculado da seguinte: 

D=[(43200–Ti)/43200]*100, onde: 

D= Percentual de disponibilidade 

Ti= Somatório dos minutos de faturamento (30 dias) 

 

4.3.1 Sempre que forem apurados percentuais de disponibilidade de link que estejam abaixo 

dos limites mínimos estabelecidos, os somatórios dos tempos de inoperância, dentro do período 

de faturamento, serão descontados dos custos mensais dos serviços, tomando-se como base a 

seguinte fórmula: 

Dc=(Cm*Ti)/43200 

Onde: Dc= Valor do desconto 

Cm= Custo mensal do serviço 

Ti= Somatório dos minutos de interrupção observados para o serviço durante o período de 

faturamento (30) dias. 

 

4.3.2 O Cm (Custo mensal do serviço) inclui todos os componentes integrantes de cada conexão 

(ex.: aluguel de roteador, modem, link de dados, etc.); 

 

4.3.3 Ficam também estabelecidos limites de tolerância para os percentuais de disponibilidade 

calculados, que ao serem excedidos, determinarão glosas específicas nos custos dos serviços, 

conforme demonstrado a seguir: 

 

4.3.4 Percentual de disponibilidade inferior a 99,75%(noventa e nove virgula setenta e cinco 

por cento), até 97% (noventa e sete por cento) ensejará glosa de 5% do custo mensal do circuito; 

 



 

 

 

 

  

 

4.3.4.1 Percentual de disponibilidade inferior a 97% (noventa e sete por cento), até 90% 

(noventa por cento), ensejará glosa de 20% do custo mensal do circuito 4.3.4 Percentual de 

disponibilidade inferior a 90% (noventa por cento), ensejará glosa de 40% do custo mensal do 

circuito; 

 

4.3.4.2 Se pelo menos 60 % (sessenta por cento) dos horários de interrupção se derem entre 

8:00 e 19:00 as glosas acima elencadas serão dobradas. 

 

4.3.5 A Prefeitura de Moreilândia monitorará a disponibilidade do link testando a conexão da 

Prefeitura de Moreilândia à Internet utilizando protocolo de rede que mostre a 

conectividade/disponibilidade da conexão. Caso seja constatado, através dos relatórios mensais, 

que a disponibilidade contratada não foi alcançada, o gestor do contrato enviará o relatório de 

disponibilidade para a contratada para no prazo de 5 dias corridos apresentar sua defesa ou 

concordância. Caso o desconto não possa ser efetuado na fatura do mês de ocorrência da 

indisponibilidade, o valor será descontado na fatura do mês subseqüente. 

 

4.4 TAXA DE ERRO 

 

4.4.1 Sempre que considerar necessário, e por no mínimo dois dias por semana, a contratante 

realizará aferições do total de pacotes trafegados e do total de pacotes com erro. Para tal, 

coletará informações de pacotes trafegados e pacotes com erro em intervalos de, no máximo 5 

minutos, duas vezes por hora, em pelo menos duas, no período de 24 Horas nos dias úteis, e 

calculará a taxa de erros dentro do período de faturamento (30 dias) representada pela média 

das leituras realizadas; 

 

4.4.2 A taxa de erro máxima admitida para os canais de comunicação é de 2% dos pacotes e 

esta é considerada como condições normais de funcionamento. Caso a taxa de erro do dia seja 

superior a 2% a contratante informará a contratada para esclarecimento/defesa; 

 

4.4.3 Mensalmente, até o segundo dia útil do mês subseqüente, a contratante encaminhará 

relatório à CONTRATADA com a taxa de disponibilidade e a taxa de erro do mês anterior, com 

as respectivas glosas e descontos relativos ao serviço prestado. 

 

4.4.4 Da Taxa de erros - será calculado o valor a ser descontado do faturamento, com base na 

seguinte fórmula: 

Dc=[(Cm*Td)/30] 

onde: Dc= Valor do desconto 

Cm= Custo mensal do canal de comunicação 

Td= Somatório de dias, dentro do período de faturamento, em que a taxa de erros calculada 

esteve acima da taxa de erros máxima admitida 

 

4.4.4.1 O Cm (Custo mensal do serviço) inclui todos os componentes integrantes de cada 

conexão (ex.: aluguel de roteador, modem, link de dados, etc.); 



   

 

 

4.4.5 Ficam estabelecidos limites de tolerância para a quantidade de dias, que venham a 

apresentar taxas de erros superiores ao valor máximo admitido, conforme demonstrado a seguir: 

 

4.4.5.1 Quando Td for maior que 4 (quatro) e menor que 8 (oito) será efetuada a glosa de 5% 

do custo mensal do canal de comunicação. 

 

4.4.5.2 Quando Td for maior que 8 (oito) será efetuada a glosa de 10% do custo mensal do canal 

de comunicação. 

 

4.4.5.3 A latencia maxima permitida devera ser de < 100ms (menor que cem mile segundos) 

 

4.4.5.4 O Link Contratado sera única exclusivamente entregue por meio Terrestre e Fibra 

Optica de ponta a pota. 

 

4.5 SUPORTE 

4.5.1 A contratada deverá encaminhar à Prefeitura de Moreilândia, em prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis ao da assinatura do contrato, documento informando todos os procedimentos e 

números de contato necessários para abertura de chamados de suporte técnico; 

 

4.5.2 Os chamados de suporte devem ser feitos através de número telefônico 0800 ou 

equivalente à ligação gratuita e devera funcionar 24x7 ( vinte quatro horas sete dias por 

semana), fornecendo neste momento o número, data e hora de abertura do chamado. Este será 

considerado o início para contagem dos prazos estabelecidos. A estrutura de atendimento, a 

problemas relacionados com o fornecimento do serviço contratado, deve ser disponível 24 

horas, todos os dias da semana independente de feriados, dias santos ou finais de semana; 

 

4.5.3 tempo de solução ou tempo para reparo, que compreende o tempo entre a abertura do 

chamado técnico até a sua efetiva solução, será no máximo de 6 (seis) horas; 

 

4.5.4 Comunicação prévia, com intervalo de no mínimo três dias, das paradas programadas para 

manutenção preventiva e adaptações na rede da licitante, sendo o limite anual para as 

paralisações de 48 (quarenta e poito) horas e fora dos horários estendido de trabalho (06:00 às 

22:00 horas); 

 

4.5.5 O fornecedor do serviço deverá prestar diretamente ou através de suas assistências 

técnicas autorizadas os serviços de manutenção dos equipamentos, que por ventura sejam 

fornecidos, e suporte técnico durante o período de vigência do contrato; 

 

4.5.6 Os atendimentos de hardware, que por ventura sejam fornecidos, deverão ser efetuados 

no local onde os equipamentos foram entregues; 

 



 

 

 

 

  

 

4.5.7 A garantia técnica deverá abranger a manutenção corretiva com a cobertura de todo e 

qualquer defeito de hardware apresentado, inclusive substituição de peças, partes, componentes 

de acessórios, sem representar qualquer ônus para a contratante. 

 

5. RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES A SEREM EXIGIDAS DA EMPRESA A 

SER CONTRATADA 

 

Obriga-se a CONTRATADA a: 

 

5.1 A Proponente deverá possuir política de segurança com vistas a garantir a integridade dos 

dados acessados via roteador e dos dados da Prefeitura de Moreilândia. Será exigido que o 

prestador possua em suas instalações Sistema de "Firewall" ou similar. 

 

5.2 Iniciar a prestação dos serviços de acordo com o prazo informado na proposta;  

5.3 Responder pelos danos causados diretamente a Prefeitura de Moreilândia ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Prefeitura de Moreilândia; 

 

5.4 Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por 

seus técnicos durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da Prefeitura de 

Moreilândia; 

 

5.5 Arcar com todos os ônus necessários à completa execução dos serviços, inclusive com a 

implantação e configuração dos softwares e hardwares, se for o caso; 

 

5.6 Assegurar à Prefeitura de Moreilândia, durante o período de vigência do contrato, o repasse 

de descontos e ofertas pecuniárias, quando fornecidos a outros usuários do mesmo sistema; 

 

5.7 Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, como assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por 

regulamentação da ANATEL, inclusive quanto aos preços praticados no contrato; 

 

5.8 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas 

legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica; 

 

5.9 Implantar, adequadamente, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma 

operação correta e eficaz; 

 

5.10 Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita 

ordem; 

 



   

 

5.11 Comunicar ao Núcleo de Tecnologia da Informação da Prefeitura de Moreilândia, por 

escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados 

necessários; 

 

5.12 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 

uma vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Prefeitura 

de Moreilândia; 

 

5.13 Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 

vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que 

ocorridos nas dependências da Prefeitura de Moreilândia; 

 

5.14 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à 

execução dos serviços, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 

5.15 Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

adjudicação do contrato; 

 

5.16 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações a 

serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

5.17 Aceitar, durante a vigência do Contrato, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões do objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do Contrato, durante a sua vigência (§ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93). 

 

5.18 Fornecer, na assinatura do contrato, endereço de correspondência, telefone, email e 

procedimentos para o encaminhamento de ofício por parte da Prefeitura de Moreilândia; 

 

5.19 Manter seu endereço de correspondência e telefones atualizados durante toda a vigência 

do contrato; 

 

5.20 Responder, em prazo máximo de 48 horas corridas, quaisquer questionamentos realizados 

pela Prefeitura de Moreilândia; 

 

6 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1. Comprovação de aptidão por meio de Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) 

por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) aptidão do licitante 

para execução de serviço com as características, quantidades e prazos com o objeto da licitação. 

 

6.1.1. Para fins desta sub-condição o(s) atestado(s) de capacidade técnica deve(m) comprovar 

experiência mínima de 3 (três) anos, ininterruptos ou não, na prestação dos serviços, 

compatíveis com o objeto ora licitado. 



 

 

 

 

  

 

 

6.1.2. Será aceito o somatório de documentos para comprovação da experiência, sendo que os 

períodos concomitantes serão computados uma única vez; 

 

6.1.3. O(s) atestado(s) de capacidade técnica deverão se referir a serviços prestados no âmbito 

de sua atividade econômica principal e/ou secundária especificadas no contrato social 

registrado na junta comercial competente; 

 

6.2. Apresentar Licença, Certificado, Declaração ou documento(s) equivalente(s) na forma da 

lei, fornecido pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, dentro do prazo de 

validade, atestando que a licitante está autorizada a prestar serviços de comunicação multimídia 

(SCM); 

 

6.3. Apresentar DECLARAÇÃO de que manterá, durante a execução do contrato, preposto na 

cidade de Moreilândia, objetivando prestar esclarecimentos e informações pertinentes ao 

contrato, receber e resolver reclamações, acordar a respeito, dentre outras atribuições, durante 

a vigência do contrato, indicando, se for o caso, o nome do preposto que irá representá-la 

quando da execução do contrato, fornecendo telefone fixo, na cidade de João Pessoa/PB, 

endereço e telefone de contato, inclusive celular, para os casos de urgência, em observância ao 

disposto no art. 68 da lei 8.666/93. 

 

7. SIGILO E PROPRIEDADE DAS INFORMAÇÕES 

 

6.1 Todas as informações obtidas e/ou produzidas decorrentes da contratação execução das 

atividades são de propriedades da Prefeitura de Moreilândia; 

 

6.2 A contratada e todos os funcionários envolvidos no processo de contratação e execução das 

atividades deverão manter sigilo absoluto sobre quaisquer informações da Prefeitura de 

Moreilândia; 

 

6.3 É proibida a interceptação de qualquer tráfego oriundo ou destinado à Prefeitura de 

Moreilândia sem autorização judicial; 

 

6.4 A contratada, através de seu representante, deverá assinar o Acordo de 

Confidencialidade de Informação presente no Anexo I e dar ciência do mesmo a toda sua equipe 

de profissionais e subcontratados que participarão da execução do contrato. 

 

3. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

 

a) Fornecer o combustível em conformidade com o item 2 deste Termo de Referência; 

b) Cumprir com os prazos de fornecimento determinados neste Termo de Referência; 

c) Responsabilizar-se, integralmente, pela execução do objeto, conforme legislação vigente; 



   

 

d) Submeter-se à fiscalização semanal, através do setor competente, que acompanhará o 

fornecimento do combustível, orientando, fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, 

com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas; 

 

e) Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, as 

normas da Administração Pública Municipal; 

 

f) As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das 

disposições legais que regem a execução do objeto do presente Termo serão de inteira 

responsabilidade da Contratada, devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pagamento 

de impostos, taxas e serviços auxiliares; 

 

g) Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários; 

 

h) Estender o fornecimento além dos veículos ativos, também aos veículos que vierem a ser 

adquiridos pelo Poder Executivo ou colocados à sua disposição; 

 

i) Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal nº 8.666/93 e demais 

legislações pertinentes. 

 

j) Emitir planilha no qual deverá constar, obrigatoriamente, a data do abastecimento, o número 

da placa do veículo, a quantidade de litros, o valor unitário e o valor total, para efeito de 

comprovação do preço do combustível na bomba cobrado no ato do abastecimento e, 

consequente, elaboração da Nota Fiscal/Fatura. 

 

4. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE  

 

a) Exercer a fiscalização da execução do objeto, na forma prevista pela Lei Federal nº 8.666/93; 

b) Notificar, formal e tempestivamente, a Contratada sobre irregularidades observadas nos 

produtos; 

c) Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto. 

 

5. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA  

 

a) O abastecimento será contínuo e fracionado de acordo com as necessidades; 

b)  A Contratada se obrigará a realizar o abastecimento com os combustíveis em quantidades 

solicitadas, após a requisição emitida pelo setor de Controle Interno. A Contratada deverá 

estar apta a fornecer o produto imediatamente após a assinatura do contrato. 

 

c)  O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias contados da data de protocolização 

e aceitação pelo Contratante da Nota Fiscal / Fatura correspondente, devidamente 



 

 

 

 

  

 

atestada pelo Gestor do Contrato. O pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado 

ao cumprimento dos critérios de recebimento. 

 

6. DAS PENALIDADES 

 

6.1. À licitante ou à Contratada que incorram nas faltas referidas nos arts. 81 a 85 e 89 a 99 da Lei 

Federal nº 8.666/93, bem como a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua 

proposta, não assinar o contrato ou retirar instrumento equivalente aplicam-se, segundo a 

natureza e gravidade da falta, assegurados a ampla defesa e o contraditório, as sanções  previstas 

nos arts. 86 a 88 da Lei Federal nº 8.666/93 ou em dispositivos de norma que vierem a substituí-

la.   

 

6.2. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou 

instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das penalidades referidas no item anterior, 

a multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes 

limites máximos: 

 

I – 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de descumprimento total da obrigação, 

inclusive no caso de recusa do adjudicatório em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, 

dentro do prazo de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 

fornecimento não realizado; 

III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada 

dia subsequente ao trigésimo. 

 

6.3. Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o contraditório e a 

ampla defesa. A multa será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração Pública Municipal ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 

07. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

Unidade(s) Orçamentária(s): Programa(s) Atividade: 
Elemento(s) de 

Despesa(s): 

Prefeitura 03.01 2016 3390.30.00 

Fundo Municipal Saúde 10.01 2039 3390.30.00 

Fundo Municipal de Ação Social 10.02 2067 3390.30.00 

 

08. PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

 
08.1 Os itens a serem licitados serão solicitados de acordo com a necessidade das Secretarias 
Municipais, durante o período de 12 (doze) meses, correspondentes a validade do Contrato de 
Fornecimento oriundo desta licitação.  
  

09 INDICAÇÃO DE FISCAL DO CONTRATO  
 



   

 

09.1 O chefe do Poder Executivo define como fiscal para esta licitação na modalidade Pregão, para o 
Contrato de Prestação de Serviços advindo desta licitação:  

 Fiscal de Contrato: Beatriz Ferreira Sampaio 
CARGO: Secretaria Municipal de Administração e Finanças 
CPF nº 110.110.914-98  

  

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

10.1 Os pagamentos serão efetuados até o 10º(décimo) dia do mês subsequente ao período 
de fornecimento, mediante apresentação da Nota Fiscal acompanhada dos respectivos Cupons Fiscais 
, em via única, contendo as seguintes informações obrigatórias: Razão Social, CNPJ, endereço,    
devidamente atestada pelo setor competente solicitante. Sendo efetuada a retenção de tributos e 
contribuições sobre o pagamento a ser realizado conforme determina a legislação vigente. 
 
 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 
11.01 Acompanhar, fiscalizar e avaliar a Prestação de Serviços, objeto desta Ata de Registro;   
11.02 Conferir e atestar as notas fiscais (fatura) encaminhando-as para Contabilidade para 

pagamento; 
11.03 Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;  
11.04 Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição do objeto da avença em que se 

verifiquem vícios, defeitos ou incorreções;  
11.05 Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado, desde que sejam observadas as 

condições contratuais;  
11.06 Aplicar se necessário as sanções, conforme previsto no Edital/Ata de Registro/Contrato.  
11.07 Os fiscais de contrato deverão exigir dos respectivos fornecedores durante o fornecimento do 

objeto licitado, o adequado preenchimento do Código GTIN e dos campos dos Grupos I80 e K 
das notas fiscais eletrônicas correspondentes.   

  

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 
12.1 Prestação de Serviços, definidos neste Termo de Referência de acordo com a legislação 

pertinente, sendo vedadas soluções alternativas para consecução do objeto, ressalvando as 
hipóteses de expressa anuência por parte da administração, conforme especificado e dentro do 
prazo de entrega estipulado neste Termo de Referência;  

12.2 Prestar garantia e suporte técnico conforme estabelecido neste Termo de Referência;  
12.3 Fornecer internet em conformidade com as especificações estabelecidas no instrumento 

convocatório, em quantidade e qualidade, nos prazos e forma estabelecidos;  
12.4 Responder pelos danos causados diretamente a Administração Pública Municipal de 

Moreilândia/PE ou a seus aos bens, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 
execução do objeto.  

12.5 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a Prestação de Serviços;  
12.6 Ressarcir os danos causados, direta ou indiretamente, a Administração Pública Municipal de 

Moreilândia/PE ou a terceiros, decorrentes de:  
12.6.1 - culpa ou dolo, durante o fornecimento do material;   
12.6.2 - defeito ou má qualidade dos materiais, verificada durante sua utilização, 

independentemente da ocorrência do recebimento definitivo.  
12.7  Na execução do objeto, fica a CONTRATADA ciente que é expressamente vedada:   

a) a veiculação de publicidade acerca deste objeto, salvo se houver prévia autorização da 
CONTRATANTE;   



 

 

 

 

  

 

b) a subcontratação, em sua totalidade, de outra empresa para a execução do objeto deste 
termo de referência.  

  

13. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS  
 

13.1 O tipo de julgamento das propostas será MENOR PREÇO POR ITEM.    
  

14. VALORES REFERENCIAIS DE MERCADO  

 
14.1 Considerando as especificações e quantitativos estabelecidos para os objetos a serem 
licitados, informo para os devidos fins, que O Prefeito do Município,  designou a Sra. Beatriz Ferreira 
Sampaio, Secretaria Municipal De Administração E Finanças para realizar levantamento do 
quantitativo estimado de consumo de todas as secretarias para o período de 12(doze) meses e em 
seguida realizar um pesquisa de  preço , onde , após realizar a pesquisa de mercado a mesma anexou 
ao processo às pesquisas, apurado através da escolha da média dos  preços, para cálculo dos valores 
referenciais de mercado.  

14.2 Em anexo as cotações realizadas no mercado para formação do preço. 
 

 

14. PREÇO MÁXIMO DA LICITAÇÃO E CRITÉRIOS DE REAJUSTE  
 

14.1 O valor máximo desta licitação é de: R$ 131.760,00 (cento e trinta e um mil, setecentos e 
sessenta reais).  
14.2 O valor pactuado não será reajustado, salvo ocorrência de caso fortuito ou força maior, 
devidamente comprovada pelo contratado.  
14.3 Caso haja necessidade de reajuste ao valor de mercado para os itens licitados, durante a 
vigência da Ata de Registro de Preços, a empresa vencedora deverá previamente solicitar o mesmo, 
com ofício de solicitação de reajuste emitido pela empresa, acompanhado da comprovação da 
alteração de valor de mercado que poderá ser por meio de notas de compras atuais comparadas as do 
período de ocorrência da licitação, leis, etc e acompanhada de parecer emitido pelo fiscal de contrato.   
  

15. MULTAS E SANÇÕES  

 
15.1 Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não 
celebrarem o contrato, deixar de fornecer ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, 
ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou 
fraudarem na execução do contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou 
cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo 
da reparação dos danos causados à (citar o órgão) pelo infrator:  

a) advertência;  
b) multa;  
c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de 

até 02 (dois) anos;  
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

15.2 O atraso injustificado no fornecimento do objeto contratado implica no pagamento de multa 
de 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso, limitada a 2% (dois por cento) ou 20 (vinte) dias de 
atraso, calculada sobre o valor da parcela em atraso e/ou valor correspondente na Nota de Empenho, 
isentando em consequências o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob qualquer título, relativos ao 



   

 

período em atraso, A partir do vigésimo primeiro dia de atraso no fornecimento será considerada a 
inexecução total do objeto.  
15.3 Havendo atraso de pagamento, pagará o Município à detentora multa correspondente a 0,1% 
(zero virgula um por cento) por dia de atraso, limitada a 9% (nove por centro) do valor da parcela em 
atraso.  
15.4 A inexecução parcial do ajuste ou a execução parcial em desacordo com a presente Ata, implica 
no pagamento de multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato.  
15.5 A inexecução total do ajuste ou execução total em desacordo com a presente Ata, implica no 
pagamento de multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor total do contrato.  
15.6 A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar a Ata, aceitar ou retirar a Nota de 
Empenho, para efeitos de aplicação de multa, equivale à inexecução total da sua obrigação.  
15.7 A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que 
garanta a prévia defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção 
prevista no art. 87 da Lei 8.666/93 e alterações.  
15.8 Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia 
do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.  
  
  

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO    
 

16.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 
execução do objeto contratual.   
 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:  
  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 
qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
licitação ou na execução de contrato;   
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;   
c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;   
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 
às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato;   
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções 
ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; 
(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção.   
 

16.2 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante  adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 
física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, 
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
organismo.   

 



 

 

 

 

  

 

16.3 Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a 
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 
permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar 
o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato.  
  

17. LEI MICROEMPRESA E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:  
 

17.1 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição.   
17.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 
5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;  

17.2.2 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 
anterior implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação.  
17.2.3 Para efeito de aplicação das prerrogativas previstas às micro empresas e 
empresas de pequeno porte serão utilizados os seguintes conceitos:  

17.3 A empresa interessada no exercício dos direitos dispostos da Lei Complementar nº 123/2006, 
de 14/12/2006, alterada pela Lei nº 147/2014, de 07/08/2014, deverá apresentar juntamente com a 
documentação de Credenciamento:   

01 - Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, modelo (anexo VIII - (Esta 
assinada pelo sócio administrador ou por procurador responsável com “PROCURAÇÃO EM ANEXO”)).  

02 - Certidão Simplificada de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, expedida pela 
Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 90(noventa) dias, contados a partir da 
data prevista para recebimento dos envelopes das propostas e da habilitação.  

  

18. CONDIÇÕES GERAIS  
 

18.1 As empresas devem cumprir as entregas nos prazos estabelecidos, bem como fornecer 
internet, através de link dedicado,  conforme as quantidades estabelecidas na ordem de fornecimento 
emitida por cada secretaria requisitante.   
18.2 A empresa declarada vencedora do certame, após a homologação e Adjudicação do processo 
licitatório, deverá assinar a ata de registro de preços. Caso a empresa não assine a ata de registro 
dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias a mesma sofrerá as sanções . 

  
Moreilândia/PE, 04 de junho de 2021. 

 

 

 

 

BEATRIZ FERREIRA SAMPAIO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
 



   

 

ANEXO XIV 
MINUTA DO CONTRATO 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Contrato nº_____/2021 

 
O _______________ DE MOREILÂNDIA, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na 

Rua ____________, ________, centro, na cidade de MOREILÂNDIA, Estado do Pernambuco, inscrito no 

CNPJ/MF sob n.º ________________________, neste ato representado por __________________, (estado civil, 

nacionalidade, profissão), residente e domiciliado, ______________________, portador da Cédula de 

Identidade RG n.º ______, inscrito no CPF/MF n.º ____________, doravante denominado CONTRATANTE, e,         

--., Pessoa jurídica de direito privado, situada à -----------,--------, na cidade de , no Estado __________, inscrita 

no CNPJ sob n.º ----------, e no ICMS sob o nº -------, neste ato representada por seu _______ , 

(nacionalidade, estado civil, profissão), portador da Cédula de Identidade RG n.º          , inscrito no CPF/MF sob 

n.º -----------, residente e domiciliado à --------, -----, na cidade de_____, denominada CONTRATADA, firmam o 

presente CONTRATO DE FORNECIMENTO CONTÍNUO, mediante as Cláusulas e condições seguintes 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: Contratação De Empresa Especializada Na Prestação Continuada De Serviço De 

Comunicação Multimídia (Scm), Na Modalidade Link Dedicado De Internet, Para Acesso À Internet Banda Larga Por Meio De 

Cabo/Fibra Ótica, Conforme Condições, Quantidades, Exigências E Estimativas, Estabelecidas Neste Instrumento Visando 

Atender A Futuras E Eventuais Necessidades Da _____________, Conforme Especificações E Demais Elementos Descritivos 

No Instrumento Convocat´Roio E No Termo De Referência - Anexo Xiii, Pelo Período De 12(Doze) Meses. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORNECIMENTO: A Prestação de Serviços, objeto da presente licitação, será 

conforme solicitação de cada Secretaria, no prazo máximo de 01(um) dia,  contados da Ordem de Fornecimento 

emitida pela Secretaria, no local indicado na autorização de fornecimento, na cidade de MOREILÂNDIA-PE, a 

entrega se dará conforme consta no Termo de Referencia (anexo I). 

 

Parágrafo Primeiro: A contratada deverá fornecer internet em qualquer dia útil, no prazo máximo de 01(um) dia, 

após a solicitação feita através de autorização de fornecimento. 

 

Parágrafo Segundo: O Licitante vencedor se obriga a fornecer internet de boa qualidade, de acordo com  as 

normas pertinentes em vigor; 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência de xxx (xxxx) meses a partir de ---/---- 

2021 e termino no dia -- de de 2021, prorrogáveis por iguais períodos, nos termos da Lei nº 8.666/93; 

 

CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, 

pela Prestação de Serviços objeto da presente contratação, o valor de R$ ... (. ) por MB de link dedicado 

 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta corrente da licitante vencedora 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelos gestores do 

contrato, que deverá ser emitida após recebimento. 

Parágrafo Segundo: O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesa que venha ser efetuada pela 

CONTRATADA que não tenha sido expressamente acordada no presente contrato. 

 

Parágrafo Terceiro: Para a liberação do pagamento, a CONTRATADA encaminhará nota fiscal eletrônica ao setor 

de contabilidade, acompanhada das seguintes certidões: 



 

 

 

 

  

 

 

a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federal 

b) Prova de regularidade relativa à seguridade social comprovando o cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por Lei - CRS (FGTS). 

 

Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem 

que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

 

CLAUSULA QUINTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: Os pagamentos decorrentes do objeto desta licitação 

correrão à conta dos recursos das dotações orçamentárias desta Prefeitura, próprios da secretaria abaixo listada, 

prevista para este exercício, Sendo: 

 

CLAUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: São obrigações da CONTRATADA, além das previstas 

neste Contrato, decorrentes da natureza do ajuste, as seguintes: 

I – Instalar o(s) equipamento(s) ou Materiais/produto com alto padrão de qualidade, agindo sempre de 

boa-fé na execução do contrato; 

II – Substituir imediatamente os equipamentos/material entregue com defeito ou em condições 

impróprias de uso não aceitos pelo fiscal do contrato; 

III – Manter durante a execução deste Contrato as condições de habilitação e qualificações que ensejaram 

sua contratação, bem como em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

IV - Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre que houver 

alteração; e 

V - Efetuar o pagamento de seguros, remuneração de seus empregados, encargos previdenciários, fiscais 

e sociais, bem como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução deste Contrato. 

 

CLAUSULA SÉTIMA – DO GESTOR E DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da Prestação de Serviços, objeto contratual 

se dará de forma ampla e irrestrita, competindo ao gestor e ao fiscal do contrato o seu exercício.  

 

Parágrafo Primeiro: Caberá ao gestor do contrato o  Sr. __________________, promover todas as ações 

necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste Contrato e ainda: 

 

a) Propor ao departamento competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas neste 

contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 

b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes aa Prestação de Serviçosdo objeto contratado, 

c) Atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade competente para pagamento; 

d) Promover o adequado encaminhamento, à unidade competente, das ocorrências contratuais 

constatadas ou registradas pelo fiscal para fins de aplicação de penalidades e demais medidas pertinentes; 

e) Manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual constarão todas as 

ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo contratual, com base nas informações 

e relatórios apresentados pelo fiscal; 

f) Propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

 

Parágrafo Segundo: Caberá ao fiscal do contrato, o acompanhamento da Prestação de Serviços do objeto da 

presente contratação, informando ao gestor do contrato às ocorrências que possam prejudicar o bom 

andamento do contrato e ainda: 

 

Unidade Orçamentária Programa  Atividade Elemento de Despesa Valor R$ 

xxxx xxx 3390.30.00  



   

 

a) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a Prestação de Serviços do contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

b) Acompanhar e fiscalizar, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da sua entrega e de tudo dar ciência à 

CONTRATADA, para o fiel fornecimento durante toda a vigência do Contrato; 

c) Sustar, recusar, qualquer produto que esteja em desacordo com as especificações constantes no anexo I, 

determinando a substituição do produto em desconformidade com o solicitado; 

d) Exigir o cumprimento de toda Prestação de Serviços dos itens constante no Anexo I, do Edital, da 

proposta da CONTRATADA e das cláusulas deste contrato; 

 

Parágrafo Terceiro: A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRANTE, não elide nem  diminui a 

responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 

responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes da Prestação de Serviços inadequado ou 

de qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da CONTRATANTE ou do servidor designado para 

a fiscalização. 

 

CLAUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES: O descumprimento das obrigações assumidas na licitação ensejará na 

aplicação das penalidades contidas na Lei nº 8.666/93, pelo contratante, garantido o contraditório e a ampla 

defesa ao licitante interessado, das seguintes sanções, independente de outras previstas: 

 

I. Advertência, em caso de conduta que prejudique a execução contratual; 

II. Multa compensatória, de até 10% (dez por cento), sobre o valor definido como preço máximo da 

licitação, nas seguintes hipóteses, dentre outras: 

a) não celebração do instrumento contratual (contrato); 

b) não entrega documentação exigida para o certame ou contrato; 

c) apresentação de documentação falsa exigida para o certame ou contrato; 

d) não manutenção da proposta; 

e) retardamento da entrega do objeto contratual 

f) comportamento inidôneo; 

g) cometimento de fraude fiscal. 

 

III. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nas 

hipóteses, dentre outras: 

a) não celebração do instrumento contratual (contrato); 

b) não entrega documentação exigida para o certame ou contrato; 

c) apresentação de documentação falsa exigida para o certame ou contrato; 

d) não manutenção da proposta; 

e) retardamento da entrega do objeto contratual 

f) comportamento inidôneo; 

g) cometimento de fraude fiscal 

 

Parágrafo Primeiro: As sanções previstas nos incisos do Item anterior poderão ser aplicadas cumulativamente. 

 

Parágrafo Segundo: As sanções de natureza pecuniária serão descontadas das faturas emitidas pela licitante 

vencedora ou, se insuficiente, mediante execução direta, caso seja impossível à compensação com faturas 

vencidas. 

 

I - O valor remanescente da multa não quitada totalmente deverá ser recolhido à conta do Município 

de MOREILÂNDIA. 

 



 

 

 

 

  

 

CLAUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL: Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses 

especificadas nos artigos. 77 a 80, da Lei nº 8.666/93. 

 

Parágrafo Primeiro: A inadimplência total ou parcial do Contrato, além da aplicação das multas previstas, poderá 

resultar na rescisão contratual e na aplicação das penalidades previstas no art. 87 da Lei 8666/93. 

 

Parágrafo Segundo: A rescisão deste Contrato poderá ser: 

 

I - Determinado por ato unilateral e escrito do Município de MOREILÂNDIA nos casos enumerados 

nos incisos I a XII e XVII, do art. 78 da Lei nº 8.666 de 1.993; 

II - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 

conveniência para o Município de MOREILÂNDIA; 

III - Judicial, nos termos da legislação. 

 

Parágrafo Terceiro: A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

 

Parágrafo Quarto: Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

Parágrafo Quinto: A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 

artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

 

CLAUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições 

expressas na Lei nº 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 – Código 

de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes ao 

objeto, ainda que não explicitadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: Fica assegurado a Prefeitura Municipal de 

MOREILÂNDIA o direito de revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente 

devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

 

Parágrafo Primeiro - A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade 

dos atos que diretamente dele dependam. 

 

Parágrafo Segundo - Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade 

competente indicará expressamente os atos a que ela se estende. 

 

Parágrafo Terceiro - A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

 

Parágrafo Quarto - A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que 

o contrato, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.  

 

Parágrafo Quinto - Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos 

demais interessados. 

 

Parágrafo Sexto - A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 



   

 

Parágrafo Sétimo - A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal de 

MOREILÂNDIA 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: As partes declaram conhecer as normas de 

prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei 

Federal nº 8.429/1992), a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, se comprometem que para a 

execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, a quem quer que 

seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio 

de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios indevidos de 

qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular 

ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao 

objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 

mesma forma 

. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: Ao presente contrato se aplicam as seguintes 

disposições gerais: 

 

a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações da 

CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o CONTRATANTE, bem como 

sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 87 da Lei 8.666/93. 

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas as 

obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, 

comercial, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses 

encargos, inclusive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros. 

c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o 

endereço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a 

impressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via original no 

Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento. 

d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 

será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço 

Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item 

anterior. 

e) A CONTRATADA não poderá ceder a terceiros as obrigações oriundas deste contrato, sem prévio 

e expresso consentimento do CONTRATANTE. 

f) Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, 

previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre a Prestação de Serviçosobjeto deste Contrato 

g) A abstenção por parte do MUNICÍPIO da utilização de qualquer direitos ou faculdade que lhe 

assistam em razão deste contrato e/ou da lei não importará em renúncia destes mesmos direitos ou 

faculdades que poderão ser exercidos a qualquer tempo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PARTES INTEGRANTES: As condições estabelecidas no edital nº     001/2021 – 

Pregão Eletrônico e na proposta apresentada pela CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento, 

independentemente de transcrição. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer modificações que 

venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas pelo CONTRATANTE e 

CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas gerais de serviços. A inexecução total ou parcial do 

presente Contrato ensejará a sua Rescisão, arcando a CONTRATADA com as consequências contratuais, suas 

responsabilidades e sanções prevista na Lei nº 8.666/93. 



 

 

 

 

  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO: 

 

1 – Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer 

atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e posteriores alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES: Nas contratações em que se façam necessárias inclusões de 

qualquer elemento não constante do presente, serão efetuadas por “ANEXO ou TERMO ADITIVO’’, que 

integrarão o Contrato para todos os fins e efeitos de direito”. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUCESSÃO E DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Moreilândia  para 

dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes do presente Contrato. 

 

 

MOREILÂNDIA - PE, ... de ... de 2021. 

 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxx 

 

______________________ 

Sócio Administrador 

 
Testemunhas: 

1. 

 
2. 

* Se necessário a presente minuta será alterada para eventual adequação a legislação vigente. 


